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CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

(Consolidada até a EC no 52/2006)

TÍTULO I
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO II
Dos Direitos Sociais

Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência
aos desamparados, na forma desta Constituição.

.................................................................................................

TÍTULO III
Da Organização do Estado

CAPÍTULO II
Da União

.................................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorren-
temente sobre:

.................................................................................................

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

.................................................................................................

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

CAPÍTULO III
Da Educação, da Cultura e do Desporto

SEÇÃO III
Do Desporto

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais,
como direito de cada um, observados:
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I – a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a
sua organização e funcionamento;

II – a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto
educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;

III – o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissio-
nal;

IV – a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacio-
nal.

§ 1o O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições
desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.

§ 2o A Justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da
instauração do processo, para proferir decisão final.

§ 3o O poder público incentivará o lazer, como forma de promoção social.

.................................................................................................

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

CAPÍTULO VII
Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso

.................................................................................................

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberda-
de e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
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Lei no 9.615,
de 24 de março de 1998

(Lei Pelé)
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LEI No 9.615,
DE 24 DE MARÇO DE 1998

(Publicada no DO de 25/03/1998)

Institui normas gerais sobre desporto e dá ou-
tras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Iniciais

Art. 1o O desporto brasileiro abrange práticas formais e não-formais e obedece às
normas gerais desta Lei, inspirado nos fundamentos constitucionais do Estado De-
mocrático de Direito.

§ 1o A prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais
e pelas regras de prática desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas
entidades nacionais de administração do desporto.

§ 2o A prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus
praticantes.

CAPÍTULO II
Dos Princípios Fundamentais

Art. 2o O desporto, como direito individual, tem como base os princípios:1

I – da soberania, caracterizado pela supremacia nacional na organização da
prática desportiva;

II – da autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas físicas e
jurídicas organizarem-se para a prática desportiva;

III – da democratização, garantido em condições de acesso às atividades
desportivas sem quaisquer distinções ou formas de discriminação;

IV – da liberdade, expresso pela livre prática do desporto, de acordo com a
capacidade e interesse de cada um, associando-se ou não a entidade do setor;

V – do direito social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as
práticas desportivas formais e não-formais;

VI – da diferenciação, consubstanciado no tratamento específico dado ao
desporto profissional e não-profissional;

1 Lei no 10.672/2003.
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VII – da identidade nacional, refletido na proteção e incentivo às manifesta-
ções desportivas de criação nacional;

VIII – da educação, voltado para o desenvolvimento integral do homem como
ser autônomo e participante, e fomentado por meio da prioridade dos recursos públi-
cos ao desporto educacional;

IX – da qualidade, assegurado pela valorização dos resultados desportivos,
educativos e dos relacionados à cidadania e ao desenvolvimento físico e moral;

X – da descentralização, consubstanciado na organização e funcionamento
harmônicos de sistemas desportivos diferenciados e autônomos para os níveis fede-
ral, estadual, distrital e municipal;

XI – da segurança, propiciado ao praticante de qualquer modalidade
desportiva, quanto a sua integridade física, mental ou sensorial;

XII – da eficiência, obtido por meio do estímulo à competência desportiva e
administrativa.

Parágrafo único. A exploração e a gestão do desporto profissional constituem
exercício de atividade econômica sujeitando-se, especificamente, à observância dos
princípios:

I – da transparência financeira e administrativa;

II – da moralidade na gestão desportiva;

III – da responsabilidade social de seus dirigentes;

IV – do tratamento diferenciado em relação ao desporto não profissional; e

V – da participação na organização desportiva do País.

CAPÍTULO III
Da Natureza e das Finalidades do Desporto

Art. 3o O desporto pode ser reconhecido em qualquer das seguintes manifestações:2

I – desporto educacional, praticado nos sistemas de ensino e em formas
assistemáticas de educação, evitando-se a seletividade, a hipercompetitividade de
seus praticantes, com a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do indiví-
duo e a sua formação para o exercício da cidadania e a prática do lazer;

II – desporto de participação, de modo voluntário, compreendendo as moda-
lidades desportivas praticadas com a finalidade de contribuir para a integração dos
praticantes na plenitude da vida social, na promoção da saúde e educação e na
preservação do meio ambiente;

III – desporto de rendimento, praticado segundo normas gerais desta Lei e
regras de prática desportiva, nacionais e internacionais, com a finalidade de obter
resultados e integrar pessoas e comunidades do País e estas com as de outras nações.

2 Lei no 9.981/2000.
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Parágrafo único. O desporto de rendimento pode ser organizado e praticado:

I – de modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contra-
to formal de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva;

II – de modo não-profissional, identificado pela liberdade de prática e pela
inexistência de contrato de trabalho, sendo permitido o recebimento de incentivos
materiais e de patrocínio.

a) (Revogada).

b) (Revogada).

CAPÍTULO IV
Do Sistema Brasileiro do Desporto

SEÇÃO I
Da Composição e dos Objetivos

Art. 4o O Sistema Brasileiro do Desporto compreende:3

I – o Ministério do Esporte;

II – (Revogado).

III – o Conselho Nacional do Esporte – CNE;

IV – o sistema nacional do desporto e os sistemas de desporto dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, organizados de forma autônoma e em regime de
colaboração, integrados por vínculos de natureza técnica específicos de cada moda-
lidade desportiva.

§ 1o O Sistema Brasileiro do Desporto tem por objetivo garantir a prática desportiva
regular e melhorar-lhe o padrão de qualidade.

§ 2o A organização desportiva do País, fundada na liberdade de associação,
integra o patrimônio cultural brasileiro e é considerada de elevado interesse social,
inclusive para os fins do disposto nos incisos I e III do art. 5o da Lei Complementar no

75, de 20 de maio de 1993.

§ 3o Poderão ser incluídas no Sistema Brasileiro de Desporto as pessoas jurídi-
cas que desenvolvam práticas não-formais, promovam a cultura e as ciências do
desporto e formem e aprimorem especialistas.

SEÇÃO II
Do Instituto Nacional do Desenvolvimento do Desporto – INDESP4

Art. 5o (Vetado).5

3 Lei no 10.672/2003.
4 Vide Lei no 9.649/1998.
5 Lei no 10.672/2003.



16 Legislação Desportiva

Art. 6o Constituem recursos do Ministério do Esporte:6

I – receitas oriundas de concursos de prognósticos previstos em lei;

II – adicional de quatro e meio por cento incidente sobre cada bilhete, permi-
tido o arredondamento do seu valor feito nos concursos de prognósticos a que se
refere o Decreto-Lei no 594, de 27 de maio de 1969, e a Lei no 6.717, de 12 de novembro
de 1979, destinado ao cumprimento do disposto no art. 7o;

III – doações, legados e patrocínios;

IV – prêmios de concursos de prognósticos da Loteria Esportiva Federal, não
reclamados;

V – outras fontes.

§ 1o O valor do adicional previsto no inciso II deste artigo não será computado
no montante da arrecadação das apostas para fins de cálculo de prêmios, rateios,
tributos de qualquer natureza ou taxas de administração.

§ 2o Do adicional de quatro e meio por cento de que trata o inciso II deste artigo,
um terço será repassado às Secretarias de Esportes dos Estados e do Distrito Fede-
ral, ou, na inexistência destas, a órgãos que tenham atribuições semelhantes na área
do desporto, proporcionalmente ao montante das apostas efetuadas em cada unida-
de da Federação para aplicação segundo o disposto no art. 7o.

§ 3o Do montante arrecadado nos termos do § 2o, cinqüenta por cento caberão às
Secretarias Estaduais e/ou aos órgãos que as substituam, e cinqüenta por cento serão
divididos entre os Municípios de cada Estado, na proporção de sua população.

§ 4o Trimestralmente, a Caixa Econômica Federal – CEF apresentará balancete ao
INDESP, com o resultado da receita proveniente do adicional mencionado neste
artigo.

Art. 7o Os recursos do Ministério do Esporte terão a seguinte destinação:7

I – desporto educacional;

II – desporto de rendimento, nos casos de participação de entidades nacio-
nais de administração do desporto em competições internacionais, bem como as
competições brasileiras dos desportos de criação nacional;

III – desporto de criação nacional;

IV – capacitação de recursos humanos:

a) cientistas desportivos;

b) professores de educação física; e

c) técnicos de desporto;

6 Lei no 10.672/2003.
7 Lei no 10.672/2003.
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V – apoio a projeto de pesquisa, documentação e informação;

VI – construção, ampliação e recuperação de instalações esportivas;

VII – apoio supletivo ao sistema de assistência ao atleta profissional com a fina-
lidade de promover sua adaptação ao mercado de trabalho quando deixar a atividade;

VIII – apoio ao desporto para pessoas portadoras de deficiência.

Art. 8o A arrecadação obtida em cada teste da Loteria Esportiva terá a seguinte
destinação:8

I – quarenta e cinco por cento para pagamento dos prêmios, incluindo o valor
correspondente ao imposto sobre a renda;

II – vinte por cento para a Caixa Econômica Federal – CEF, destinados ao
custeio total da administração dos recursos e prognósticos desportivos;

III – dez por cento para pagamento, em parcelas iguais, às entidades de práti-
cas desportivas constantes do teste, pelo uso de suas denominações, marcas e
símbolos;9

IV – quinze por cento para o Ministério do Esporte.

Parágrafo único. Os dez por cento restantes do total da arrecadação serão des-
tinados à seguridade social.

Art. 9o Anualmente, a renda líquida total de um dos testes da Loteria Esportiva
Federal será destinada ao Comitê Olímpico Brasileiro – COB, para treinamento e
competições preparatórias das equipes olímpicas nacionais.

§ 1o Nos anos de realização dos Jogos Olímpicos e dos Jogos Pan-Americanos,
a renda líquida de um segundo teste da Loteria Esportiva Federal será destinada ao
Comitê Olímpico Brasileiro – COB, para o atendimento da participação de delegações
nacionais nesses eventos.

§ 2o Ao Comitê Paraolímpico Brasileiro serão concedidas as rendas líquidas de
testes da Loteria Esportiva Federal nas mesmas condições estabelecidas neste artigo
para o Comitê Olímpico Brasileiro – COB.

Art. 10. Os recursos financeiros correspondentes às destinações previstas no
inciso III do art. 8o e no art. 9o, constituem receitas próprias dos beneficiários que lhes
serão entregues diretamente pela Caixa Econômica Federal – CEF, até o décimo dia
útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador.10

§ 1o O direito da entidade de prática desportiva de resgatar os recursos de que
trata o inciso III do art. 8o desta Lei decai em 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
disponibilização pela Caixa Econômica Federal – CEF.

8 Lei no 10.672/2003.
9 Vide Lei no 11.118/2005.
10 Lei no 11.118/2005.
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§ 2o Os recursos que não forem resgatados no prazo estipulado no § 1o deste
artigo serão repassados ao Ministério do Esporte para aplicação em programas refe-
rentes à política nacional de incentivo e desenvolvimento da prática desportiva.

§ 3o (Vetado).

SEÇÃO III
Do Conselho de Desenvolvimento

do Desporto Brasileiro – CDDB

Art. 11. O CNE é órgão colegiado de normatização, deliberação e assessoramento,
diretamente vinculado ao Ministro de Estado do Esporte, cabendo-lhe:11

I – zelar pela aplicação dos princípios e preceitos desta Lei;

II – oferecer subsídios técnicos à elaboração do Plano Nacional do Desporto;

III – emitir pareceres e recomendações sobre questões desportivas nacionais;

IV – propor prioridades para o plano de aplicação de recursos do Ministério
do Esporte;

V – exercer outras atribuições previstas na legislação em vigor, relativas a
questões de natureza desportiva;

VI – aprovar os Códigos de Justiça Desportiva e suas alterações;

VII – expedir diretrizes para o controle de substâncias e métodos proibidos na
prática desportiva.

Parágrafo único. O Ministério do Esporte dará apoio técnico e administrativo
ao CNE.

Art. 12. (Vetado).12

Art. 12-A. O Conselho de Desenvolvimento do Desporto Brasilerio – CDDB terá a
seguinte composição:13

I – o Ministro do Esporte e Turismo;

II – o Presidente do INDESP;

III – um representante de entidades de administração do desporto;

IV – dois representantes de entidades de prática desportiva;

V – um representante de atletas;

VI – um representante do Comitê Olímpico Brasileiro – COB;

VII – um representante do Comitê Paraolímpico Brasileiro – CPOB;

11 Lei no 10.672/2003 e Lei no 9.981/2000.
12 Lei no 9.981/2000.
13 Lei no 9.981/2000.
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VIII – quatro representantes do desporto educacional e de participação indi-
cados pelo Presidente da República;

IX – um reprensentante dos secretários estaduais de esporte;

X – três representantes indicados pelo Congresso Nacional, sendo dois deles
da maioria e um da minoria.

Parágrafo único. Os membros do Conselho e seus suplentes serão indicados na
forma da regulamentação desta Lei, para um mandato de dois anos, permitida uma
recondução.

SEÇÃO IV
Do Sistema Nacional do Desporto

Art. 13. O Sistema Nacional do Desporto tem por finalidade promover e aprimorar
as práticas desportivas de rendimento.

Parágrafo único. O Sistema Nacional do Desporto congrega as pessoas físicas
e jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, encarregadas da coordena-
ção, administração, normalização, apoio e prática do desporto, bem como as incumbi-
das da Justiça Desportiva e, especialmente:

I – o Comitê Olímpico Brasileiro – COB;

II – o Comitê Paraolímpico Brasileiro;

III – as entidades nacionais de administração do desporto;

IV – as entidades regionais de administração do desporto;

V – as ligas regionais e nacionais;

VI – as entidades de prática desportiva filiadas ou não àquelas referidas nos
incisos anteriores.

Art. 14. O Comitê Olímpico Brasileiro – COB e o Comitê Paraolímpico Brasileiro, e
as entidades nacionais de administração do desporto que lhes são filiadas ou vincu-
ladas, constituem subsistema específico do Sistema Nacional do Desporto, ao qual
se aplicará a prioridade prevista no inciso II do art. 217 da Constituição Federal,
desde que seus estatutos obedeçam integralmente à Constituição Federal e às leis
vigentes no País.

Art. 15. Ao Comitê Olímpico Brasileiro – COB, entidade jurídica de direito privado,
compete representar o País nos eventos olímpicos, pan-americanos e outros de igual
natureza, no Comitê Olímpico Internacional e nos movimentos olímpicos internacio-
nais, e fomentar o movimento olímpico no território nacional, em conformidade com as
disposições da Constituição Federal, bem como com as disposições estatutárias e
regulamentares do Comitê Olímpico Internacional e da Carta Olímpica.14

14 Lei no 9.981/2000.
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§ 1o Caberá ao Comitê Olímpico Brasileiro – COB representar o olimpismo brasi-
leiro junto aos poderes públicos.

§ 2o É privativo do Comitê Olímpico Brasileiro – COB e do Comitê Paraolímpico
Brasileiro – CPOB o uso das bandeiras, lemas, hinos e símbolos olímpicos e
paraolímpicos, assim como das denominações “jogos olímpicos”, “olimpíadas”, “jo-
gos paraolímpicos” e “paraolimpíadas”, permitida a utilização destas últimas quando
se tratar de eventos vinculados ao desporto educacional e de participação.

§ 3o Ao Comitê Olímpico Brasileiro – COB são concedidos os direitos e benefíci-
os conferidos em lei às entidades nacionais de administração do desporto.

§ 4o São vedados o registro e uso para qualquer fim de sinal que integre o símbo-
lo olímpico ou que o contenha, bem como do hino e dos lemas olímpicos, exceto
mediante prévia autorização do Comitê Olímpico Brasileiro – COB.

§ 5o Aplicam-se ao Comitê Paraolímpico Brasileiro, no que couber, as disposi-
ções previstas neste artigo.

Art. 16. As entidades de prática desportiva e as entidades nacionais de adminis-
tração do desporto, bem como as ligas de que trata o art. 20, são pessoas jurídicas de
direito privado, com organização e funcionamento autônomo, e terão as competênci-
as definidas em seus estatutos.

§ 1o As entidades nacionais de administração do desporto poderão filiar, nos
termos de seus estatutos, entidades regionais de administração e entidades de práti-
ca desportiva.

§ 2o As ligas poderão, a seu critério, filiar-se ou vincular-se a entidades nacionais
de administração do desporto, vedado a estas, sob qualquer pretexto, exigir tal filiação
ou vinculação.

§ 3o É facultada a filiação direta de atletas nos termos previstos nos estatutos
das respectivas entidades de administração do desporto.

Art. 17. (Vetado).

Art. 18. Somente serão beneficiadas com isenções fiscais e repasses de recursos
públicos federais da administração direta e indireta, nos termos do inciso II do art.
217 da Constituição Federal, as entidades do Sistema Nacional do Desporto que:15

I – possuírem viabilidade e autonomia financeiras;

II – apresentarem manifestação favorável do Comitê Olímpico Brasileiro –
COB ou do Comitê Paraolímpico Brasileiro, nos casos de suas filiadas e vinculadas;

III – atendam aos demais requisitos estabelecidos em lei;

IV – estiverem quites com suas obrigações fiscais e trabalhistas.

15 Lei no 9.981/2000.
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Parágrafo único. A verificação do cumprimento das exigências contidas nos
incisos I a IV deste artigo será de responsabilidade do INDESP.

Art. 19. (Vetado).

Art. 20. As entidades de prática desportiva participantes de competições do Sis-
tema Nacional do Desporto poderão organizar ligas regionais ou nacionais.16

§ 1o (Vetado).

§ 2o As entidades de prática desportiva que organizarem ligas, na forma do caput
deste artigo, comunicarão a criação destas às entidades nacionais de administração
do desporto das respectivas modalidades.

§ 3o As ligas integrarão os sistemas das entidades nacionais de administração
do desporto que incluírem suas competições nos respectivos calendários anuais de
eventos oficiais.

§ 4o Na hipótese prevista no caput deste artigo, é facultado às entidades de
prática desportiva participarem, também, de campeonatos nas entidades de adminis-
tração do desporto a que estiverem filiadas.

§ 5o É vedada qualquer intervenção das entidades de administração do desporto
nas ligas que se mantiverem independentes.

§ 6o As ligas formadas por entidades de prática desportiva envolvidas em com-
petições de atletas profissionais equiparam-se, para fins do cumprimento do dispos-
to nesta Lei, às entidades de administração do desporto.

§ 7o As entidades nacionais de administração de desporto serão responsáveis
pela organização dos calendários anuais de eventos oficiais das respectivas modali-
dades.

Art. 21. As entidades de prática desportiva poderão filiar-se, em cada modalida-
de, à entidade de administração do desporto do Sistema Nacional do Desporto, bem
como à correspondente entidade de administração do desporto de um dos sistemas
regionais.

Art. 22. Os processos eleitorais assegurarão:

I – colégio eleitoral constituído de todos os filiados no gozo de seus direitos,
admitida a diferenciação de valor dos seus votos;

II – defesa prévia, em caso de impugnação, do direito de participar da eleição;

III – eleição convocada mediante edital publicado em órgão da imprensa de
grande circulação, por três vezes;

IV – sistema de recolhimento dos votos imune a fraude;

V – acompanhamento da apuração pelos candidatos e meios de comunicação.

16 Lei no 10.672/2003.
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Parágrafo único. Na hipótese da adoção de critério diferenciado de valoração
dos votos, este não poderá exceder à proporção de um para seis entre o de menor e
o de maior valor.

Art. 23. Os estatutos das entidades de administração do desporto, elaborados de
conformidade com esta Lei, deverão obrigatoriamente regulamentar, no mínimo:17

I – instituição do Tribunal de Justiça Desportiva, nos termos desta Lei;

II – inelegibilidade de seus dirigentes para desempenho de cargos e funções
eletivas ou de livre nomeação de:

a) condenados por crime doloso em sentença definitiva;

b) inadimplentes na prestação de contas de recursos públicos em decisão
administrativa definitiva;

c) inadimplentes na prestação de contas da própria entidade;

d) afastados de cargos eletivos ou de confiança de entidade desportiva ou
em virtude de gestão patrimonial ou financeira irregular ou temerária da
entidade;

e) inadimplentes das contribuições previdenciárias e trabalhistas;

f) falidos.

Parágrafo único. Independentemente de previsão estatutária é obrigatório o
afastamento preventivo e imediato dos dirigentes, eleitos ou nomeados, caso incor-
ram em qualquer das hipóteses do inciso II, assegurado o processo regular e a ampla
defesa para a destituição.

Art. 24. As prestações de contas anuais de todas as entidades de administração
integrantes do Sistema Nacional do Desporto serão obrigatoriamente submetidas,
com parecer dos Conselhos Fiscais, às respectivas assembléias-gerais, para a apro-
vação final.

Parágrafo único. Todos os integrantes das assembléias-gerais terão acesso
irrestrito aos documentos, informações e comprovantes de despesas de contas de
que trata este artigo.

SEÇÃO V
Dos Sistemas dos Estados, Distrito Federal e Municípios

Art. 25. Os Estados e o Distrito Federal constituirão seus próprios sistemas, res-
peitadas as normas estabelecidas nesta Lei e a observância do processo eleitoral.

Parágrafo único. Aos Municípios é facultado constituir sistemas próprios, ob-
servadas as disposições desta Lei e as contidas na legislação do respectivo Estado.

17 Lei no 10.672/2003.



23Legislação Desportiva

CAPÍTULO V
Da Prática Desportiva Profissional

Art. 26. Atletas e entidades de prática desportiva são livres para organizar a ativi-
dade profissional, qualquer que seja sua modalidade, respeitados os termos desta
Lei.18

Parágrafo único. Considera-se competição profissional para os efeitos desta
Lei aquela promovida para obter renda e disputada por atletas profissionais cuja
remuneração decorra de contrato de trabalho desportivo.

Art. 27. As entidades de prática desportiva participantes de competições profis-
sionais e as entidades de administração de desporto ou ligas em que se organizarem,
independentemente da forma jurídica adotada, sujeitam os bens particulares de seus
dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, além das
sanções e responsabilidades previstas no caput do art. 1.017 da Lei no 10.406, de 10
de janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem créditos ou bens sociais da entidade
desportiva em proveito próprio ou de terceiros.19

§ 1o (Parágrafo Único Original) (Revogado).

§ 2o A entidade a que se refere este artigo não poderá utilizar seus bens
patrimoniais, desportivos ou sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferecê-
los como garantia, salvo com a concordância da maioria absoluta da assembléia-geral
dos associados e na conformidade do respectivo estatuto.

§ 3o (Revogado).

§ 4o (Revogado).

§ 5o O disposto no art. 23 aplica-se, no que couber, às entidades a que se refere
o caput deste artigo.

§ 6o Sem prejuízo de outros requisitos previstos em lei, as entidades de adminis-
tração do desporto, as ligas e as entidades de prática desportiva, para obter financi-
amento com recursos públicos deverão:

I – realizar todos os atos necessários para permitir a identificação exata de sua
situação financeira;

II – apresentar plano de resgate e plano de investimento;

III – garantir a independência de seus conselhos de fiscalização e administra-
ção, quando houver;

IV – adotar modelo profissional e transparente; e

V – elaborar e publicar suas demonstrações financeiras na forma definida pela
Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, após terem sido auditadas por auditores
independentes.

18 Lei no 10.672/2003.
19 Lei no 10.672/2003 e Lei no 9.981/2000.
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§ 7o Os recursos do financiamento voltados à implementação do plano de resga-
te serão utilizados:

I – prioritariamente, para quitação de débitos fiscais, previdenciários e traba-
lhistas; e

II – subsidiariamente, para construção ou melhoria de estádio próprio ou de
que se utilizam para mando de seus jogos, com a finalidade de atender a critérios de
segurança, saúde e bem estar do torcedor.

§ 8o Na hipótese do inciso II do § 7o, a entidade de prática desportiva deverá
apresentar à instituição financiadora o orçamento das obras pretendidas.

§ 9o É facultado às entidades desportivas profissionais constituírem-se regular-
mente em sociedade empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a
1.092 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil.

§ 10. Considera-se entidade desportiva profissional, para fins desta Lei, as entida-
des de prática desportiva envolvidas em competições de atletas profissionais, as ligas
em que se organizarem e as entidades de administração de desporto profissional.

§ 11. Apenas as entidades desportivas profissionais que se constituírem regu-
larmente em sociedade empresária na forma do § 9o não ficam sujeitas ao regime da
sociedade em comum e, em especial, ao disposto no art. 990 da Lei no 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 – Código Civil.

§ 12. (Vetado).

§ 13. Para os fins de fiscalização e controle do disposto nesta Lei, as atividades
profissionais das entidades de prática desportiva, das entidades de administração de
desporto e das ligas desportivas, independentemente da forma jurídica como estas
estejam constituídas, equiparam-se às das sociedades empresárias, notadamente para
efeitos tributários, fiscais, previdenciários, financeiros, contábeis e administrativos.

Art. 27-A. Nenhuma pessoa física ou jurídica que, direta ou indiretamente, seja
detentora de parcela do capital com direito a voto ou, de qualquer forma, participe da
administração de qualquer entidade de prática desportiva poderá ter participação
simultânea no capital social ou na gestão de outra entidade de prática desportiva
disputante da mesma competição profissional.20

§ 1o É vedado que duas ou mais entidades de prática desportiva disputem a
mesma competição profissional das primeiras séries ou divisões das diversas moda-
lidades desportivas quando:

a) uma mesma pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, através de
relação contratual, explore, controle ou administre direitos que integrem
seus patrimônios; ou,

b) uma mesma pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, seja detento-
ra de parcela do capital com direito a voto ou, de qualquer forma, participe

20 Lei no 9.981/2000 e Lei no 10.672/2003.
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da administração de mais de uma sociedade ou associação que explore,
controle ou administre direitos que integrem os seus patrimônios.

§ 2o A vedação de que trata este artigo aplica-se:

a) ao cônjuge e aos parentes até o segundo grau das pessoas físicas; e

b) às sociedades controladoras, controladas e coligadas das mencionadas
pessoas jurídicas, bem como a fundo de investimento, condomínio de in-
vestidores ou outra forma assemelhada que resulte na participação
concomitante vedada neste artigo.

§ 3o Excluem-se da vedação de que trata este artigo os contratos de administra-
ção e investimentos em estádios, ginásios e praças desportivas, de patrocínio, de
licenciamento de uso de marcas e símbolos, de publicidade e de propaganda, desde
que não importem na administração direta ou na co-gestão das atividades desportivas
profissionais das entidades de prática desportiva, assim como os contratos individu-
ais ou coletivos que sejam celebrados entre as detentoras de concessão, permissão
ou autorização para exploração de serviços de radiodifusão sonora e de sons e
imagens, bem como de televisão por assinatura, e entidades de prática desportiva
para fins de transmissão de eventos desportivos.

§ 4o A infringência a este artigo implicará a inabilitação da entidade de prática
desportiva para percepção dos benefícios de que trata o art. 18 desta Lei.

§ 5o As empresas detentoras de concessão, permissão ou autorização para ex-
ploração de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, bem como de
televisão por assinatura, ficam impedidas de patrocinar ou veicular sua própria mar-
ca, bem como a de seus canais e dos títulos de seus programas, nos uniformes de
competições das entidades desportivas.

§ 6o A violação do disposto no § 5o implicará a eliminação da entidade de prática
desportiva que lhe deu causa da competição ou do torneio em que aquela se verifi-
cou, sem prejuízo das penalidades que venham a ser aplicadas pela Justiça Desportiva.

Art. 28. A atividade do atleta profissional, de todas as modalidades desportivas,
é caracterizada por remuneração pactuada em contrato formal de trabalho firmado
com entidade de prática desportiva, pessoa jurídica de direito privado, que deverá
conter, obrigatoriamente, cláusula penal para as hipóteses de descumprimento, rom-
pimento ou rescisão unilateral.21

§ 1o Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação trabalhista
e da seguridade social, ressalvadas as peculiaridades expressas nesta Lei ou inte-
grantes do respectivo contrato de trabalho.

§ 2o O vínculo desportivo do atleta com a entidade desportiva contratante tem
natureza acessória ao respectivo vínculo trabalhista, dissolvendo-se, para todos os
efeitos legais:

21 Lei no 10.672/2003 e Lei no 9.981/2000.
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I – com o término da vigência do contrato de trabalho desportivo; ou

II – com o pagamento da cláusula penal nos termos do caput deste artigo; ou
ainda

III – com a rescisão decorrente do inadimplemento salarial de responsabilida-
de da entidade desportiva empregadora prevista nesta Lei.

§ 3o O valor da cláusula penal a que se refere o caput deste artigo será livremente
estabelecido pelos contratantes até o limite máximo de cem vezes o montante da
remuneração anual pactuada.

§ 4o Far-se-á redução automática do valor da cláusula penal prevista no caput
deste artigo, aplicando-se, para cada ano integralizado do vigente contrato de traba-
lho desportivo, os seguintes percentuais progressivos e não-cumulativos:

I – dez por cento após o primeiro ano;

II – vinte por cento após o segundo ano;

III – quarenta por cento após o terceiro ano;

IV – oitenta por cento após o quarto ano.

§ 5o Quando se tratar de transferência internacional, a cláusula penal não será
objeto de qualquer limitação, desde que esteja expresso no respectivo contrato de
trabalho desportivo.

§ 6o (Revogado).

§ 7o É vedada a outorga de poderes mediante instrumento procuratório público
ou particular relacionados a vínculo desportivo e uso de imagem de atletas profissi-
onais em prazo superior a um ano.

Art. 29. A entidade de prática desportiva formadora do atleta terá o direito de
assinar com esse, a partir de dezesseis anos de idade, o primeiro contrato de trabalho
profissional, cujo prazo não poderá ser superior a cinco anos.22

Parágrafo único. (Vetado).

§ 2o Para os efeitos do caput deste artigo, exige-se da entidade de prática
desportiva formadora que comprove estar o atleta por ela registrado como não-
profissional há, pelo menos, dois anos, sendo facultada a cessão deste direito a
entidade de prática desportiva, de forma remunerada.

§ 3o A entidade de prática desportiva formadora detentora do primeiro contrato
de trabalho com o atleta por ela profissionalizado terá o direito de preferência para a
primeira renovação deste contrato, cujo prazo não poderá ser superior a dois anos.

§ 4o O atleta não profissional em formação, maior de quatorze e menor de vinte
anos de idade, poderá receber auxílio financeiro da entidade de prática desportiva

22 Lei no 10.672/2003 e Lei no 9.981/2000.
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formadora, sob a forma de bolsa de aprendizagem livremente pactuada mediante
contrato formal, sem que seja gerado vínculo empregatício entre as partes.

§ 5o É assegurado o direito ao ressarcimento dos custos de formação de atleta
não profissional menor de vinte anos de idade à entidade de prática de desporto
formadora sempre que, sem a expressa anuência dessa, aquele participar de competi-
ção desportiva representando outra entidade de prática desportiva.

§ 6o Os custos de formação serão ressarcidos pela entidade de prática desportiva
usufruidora de atleta por ela não formado pelos seguintes valores:

I – quinze vezes o valor anual da bolsa de aprendizagem comprovadamente
paga na hipótese de o atleta não profissional ser maior de dezesseis e menor de
dezessete anos de idade;

II – vinte vezes o valor anual da bolsa de aprendizagem comprovadamente
paga na hipótese de o atleta não profissional ser maior de dezessete e menor de
dezoito anos de idade;

III – vinte e cinco vezes o valor anual da bolsa de aprendizagem compro-
vadamente paga na hipótese de o atleta não profissional ser maior de dezoito e menor
de dezenove anos de idade;

IV – trinta vezes o valor anual da bolsa de aprendizagem comprovadamente
paga na hipótese de o atleta não profissional ser maior de dezenove e menor de vinte
anos de idade.

§ 7o A entidade de prática desportiva formadora para fazer jus ao ressarcimento
previsto neste artigo deverá preencher os seguintes requisitos:

I – cumprir a exigência constante do § 2o deste artigo;

II – comprovar que efetivamente utilizou o atleta em formação em competições
oficiais não profissionais;

III – propiciar assistência médica, odontológica e psicológica, bem como
contratação de seguro de vida e ajuda de custo para transporte;

IV – manter instalações desportivas adequadas, sobretudo em matéria de
alimentação, higiene, segurança e salubridade, além de corpo de profissionais
especializados em formação técnico-desportiva;

V – ajustar o tempo destinado à formação dos atletas aos horários do currículo
escolar ou de curso profissionalizante, exigindo o satisfatório aproveitamento escolar.

Art. 30. O contrato de trabalho do atleta profissional terá prazo determinado, com
vigência nunca inferior a três meses nem superior a cinco anos.23

Parágrafo único. Não se aplica ao contrato de trabalho do atleta profissional o
disposto no art. 445 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

23 Lei no 9.981/2000.
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Art. 31. A entidade de prática desportiva empregadora que estiver com pagamen-
to de salário de atleta profissional em atraso, no todo ou em parte, por período igual
ou superior a três meses, terá o contrato de trabalho daquele atleta rescindido, fican-
do o atleta livre para se transferir para qualquer outra agremiação de mesma modali-
dade, nacional ou internacional, e exigir a multa rescisória e os haveres devidos.24

§ 1o São entendidos como salário, para efeitos do previsto no caput, o abono de
férias, o décimo terceiro salário, as gratificações, os prêmios e demais verbas inclu-
sas no contrato de trabalho.

§ 2o A mora contumaz será considerada também pelo não recolhimento do FGTS
e das contribuições previdenciárias.

§ 3o Sempre que a rescisão se operar pela aplicação do disposto no caput deste
artigo, a multa rescisória a favor do atleta será conhecida pela aplicação do disposto
no art. 479 da CLT.

§ 4o (Vetado).

Art. 32. É lícito ao atleta profissional recusar competir por entidade de prática
desportiva quando seus salários, no todo ou em parte, estiverem atrasados em dois
ou mais meses;

Art. 33. Cabe à entidade nacional de administração do desporto que registrar o
contrato de trabalho profissional fornecer a condição de jogo para as entidades de
prática desportiva, mediante a prova de notificação do pedido de rescisão unilateral
firmado pelo atleta ou documento do empregador no mesmo sentido, desde que
acompanhado da prova de pagamento da cláusula penal nos termos do art. 28 desta
Lei.25

Art. 34. São deveres da entidade de prática desportiva empregadora, em especi-
al:26

I – registrar o contrato de trabalho do atleta profissional na entidade de admi-
nistração nacional da respectiva modalidade desportiva;

II – proporcionar aos atletas profissionais as condições necessárias à partici-
pação nas competições desportivas, treinos e outras atividades preparatórias ou
instrumentais;

III – submeter os atletas profissionais aos exames médicos e clínicos necessá-
rios à prática desportiva.

Art. 35. São deveres do atleta profissional, em especial:27

24 Lei no 10.672/2003.
25 Lei no 9.981/2000.
26 Lei no 9.981/2000.
27 Lei no 9.981/2000.
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I – participar dos jogos, treinos, estágios e outras sessões preparatórias de
competições com a aplicação e dedicação correspondentes às suas condições
psicofísicas e técnicas;

II – preservar as condições físicas que lhes permitam participar das competi-
ções desportivas, submetendo-se aos exames médicos e tratamentos clínicos neces-
sários à prática desportiva;

III – exercitar a atividade desportiva profissional de acordo com as regras da
respectiva modalidade desportiva e as normas que regem a disciplina e a ética
desportivas.

Art. 36. (Revogado).28

Art. 37. (Revogado).29

Art. 38. Qualquer cessão ou transferência de atleta profissional ou não-profissio-
nal depende de sua formal e expressa anuência.30

Art. 39. A transferência do atleta profissional de uma entidade de prática desportiva
para outra do mesmo gênero poderá ser temporária (contrato de empréstimo) e o
novo contrato celebrado deverá ser por período igual ou menor que o anterior, fican-
do o atleta sujeito à cláusula de retorno à entidade de prática desportiva cedente,
vigorando no retorno o antigo contrato, quando for o caso.

Art. 40. (Vetado).31

§ 1o As condições para transferência do atleta profissional para o exterior deve-
rão integrar obrigatoriamente os contratos de trabalho entre o atleta e a entidade de
prática desportiva brasileira que o contratou.

§ 2o Se a entidade de prática desportiva cedente de atleta profissional para enti-
dade de prática desportiva estrangeira tiver sido cessionária do atleta, no prazo
inferior a doze meses, em transferência definitiva ou empréstimo, oneroso ou gratui-
to, para qualquer outra entidade de prática desportiva, será caracterizada como en-
tidade repassadora, fazendo jus a vinte e cinco por cento do valor pactuado para a
cessão ou transferência internacional, ficando a entidade formadora com direito de
receber setenta e cinco por cento do valor pago pela entidade estrangeira, desde que
a entidade formadora do atleta não tenha sido previamente indenizada.

Art. 41. A participação de atletas profissionais em seleções será estabelecida na
forma como acordarem a entidade de administração convocante e a entidade de
prática desportiva cedente.

28 Lei no 9.981/2000.
29 Lei no 9.981/2000.
30 Lei no 9.981/2000.
31 Lei no 10.672/2003.
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§ 1o A entidade convocadora indenizará a cedente dos encargos previstos no
contrato de trabalho, pelo período em que durar a convocação do atleta, sem prejuízo
de eventuais ajustes celebrados entre este e a entidade convocadora.

§ 2o O período de convocação estender-se-á até a reintegração do atleta à entida-
de que o cedeu, apto a exercer sua atividade.

Art. 42. Às entidades de prática desportiva pertence o direito de negociar, autori-
zar e proibir a fixação, a transmissão ou retransmissão de imagem de espetáculo ou
eventos desportivos de que participem.

§ 1o Salvo convenção em contrário, vinte por cento do preço total da autoriza-
ção, como mínimo, será distribuído, em partes iguais, aos atletas profissionais parti-
cipantes do espetáculo ou evento.

§ 2o O disposto neste artigo não se aplica a flagrantes de espetáculo ou evento
desportivo para fins, exclusivamente, jornalísticos ou educativos, cuja duração, no
conjunto, não exceda de três por cento do total do tempo previsto para o espetáculo.

§ 3o O espectador pagante, por qualquer meio, de espetáculo ou evento desportivo
equipara-se, para todos os efeitos legais, ao consumidor, nos termos do art. 2o da Lei
no 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Art. 43. É vedada a participação em competições desportivas profissionais de
atletas não-profissionais com idade superior a vinte anos.32

Art. 44. É vedada a prática do profissionalismo, em qualquer modalidade, quando
se tratar de:

I – desporto educacional, seja nos estabelecimentos escolares de 1o e 2o graus
ou superiores;

II – desporto militar;

III – menores até a idade de dezesseis anos completos.

Art. 45. As entidades de prática desportiva são obrigadas a contratar seguro de
acidentes de trabalho para atletas profissionais a ela vinculados, com o objetivo de
cobrir os riscos a que eles estão sujeitos.33

Parágrafo único. A importância segurada deve garantir direito a uma indeniza-
ção mínima correspondente ao valor total anual da remuneração ajustada no caso
dos atletas profissionais.

Art. 46. A presença de atleta de nacionalidade estrangeira, com visto temporário
de trabalho previsto no inciso V do art. 13 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980,
como integrante da equipe de competição da entidade de prática desportiva, caracte-
riza para os termos desta Lei, a prática desportiva profissional, tornando obrigatório
o enquadramento previsto no caput do art. 27.

32 Lei no 9.981/2000.
33 Lei no 9.981/2000.
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§ 1o É vedada a participação de atleta de nacionalidade estrangeira como inte-
grante de equipe de competição de entidade de prática desportiva nacional nos
campeonatos oficiais, quando o visto de trabalho temporário expedido pelo Ministé-
rio do Trabalho recair no inciso III do art. 13 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980.

§ 2o A entidade de administração do desporto será obrigada a exigir da entidade
de prática desportiva o comprovante do visto de trabalho do atleta de nacionalidade
estrangeira fornecido pelo Ministério do Trabalho, sob pena de cancelamento da
inscrição desportiva.

Art. 46-A. As ligas desportivas, as entidades de administração de desporto e as
de prática desportiva envolvidas em qualquer competição de atletas profissionais,
independentemente da forma jurídica adotada, ficam obrigadas a:34

I – elaborar e publicar, até o último dia útil do mês de abril, suas demonstra-
ções financeiras na forma definida pela Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, após
terem sido auditadas por auditores independentes;

II – apresentar suas contas juntamente com os relatórios da auditoria de que
trata o inciso I ao Conselho Nacional do Esporte – CNE, sempre que forem beneficiárias
de recursos públicos, na forma do regulamento.

§ 1o Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na legislação tributária,
trabalhista, previdenciária, cambial, e das conseqüentes responsabilidades civil e
penal, a infringência a este artigo implicará:

I – para as entidades de administração do desporto e ligas desportivas, a
inelegibilidade, por dez anos, de seus dirigentes para o desempenho de cargos ou
funções eletivas ou de livre nomeação, em quaisquer das entidades ou órgãos refe-
ridos no parágrafo único do art. 13 desta Lei;

II – para as entidades de prática desportiva, a inelegibilidade, por cinco anos,
de seus dirigentes para cargos ou funções eletivas ou de livre nomeação em qualquer
entidade ou empresa direta ou indiretamente vinculada às competições profissionais
da respectiva modalidade desportiva.

§ 2o As entidades que violarem o disposto neste artigo ficam ainda sujeitas:

I – ao afastamento de seus dirigentes; e

II – à nulidade de todos os atos praticados por seus dirigentes em nome da
entidade após a prática da infração.

§ 3o Os dirigentes de que trata o § 2o serão sempre:

I – o presidente da entidade, ou aquele que lhe faça as vezes; e

II – o dirigente que praticou a infração ainda que por omissão.

§ 4o (Vetado).

34 Lei no 10.672/2003.
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CAPÍTULO VI
Da Ordem Desportiva

Art. 47. No âmbito de suas atribuições, os Comitês Olímpico e Paraolímpico Bra-
sileiros e as entidades nacionais de administração do desporto têm competência para
decidir, de ofício ou quando lhes forem submetidas pelos seus filiados, as questões
relativas ao cumprimento das normas e regras de prática desportiva.

Art. 48. Com o objetivo de manter a ordem desportiva, o respeito aos atos emana-
dos de seus poderes internos, poderão ser aplicadas, pelas entidades de administra-
ção do desporto e de prática desportiva, as seguintes sanções:

I – advertência;

II – censura escrita;

III – multa;

IV – suspensão;

V – desfiliação ou desvinculação.

§ 1o A aplicação das sanções previstas neste artigo não prescinde do processo
administrativo no qual sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

§ 2o As penalidades de que tratam os incisos IV e V deste artigo somente pode-
rão ser aplicadas após decisão definitiva da Justiça Desportiva.

CAPÍTULO VII
Da Justiça Desportiva

Art. 49. A Justiça Desportiva a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 217 da Consti-
tuição Federal e o art. 33 da Lei no 8.028, de 12 de abril de 1990, regula-se pelas
disposições deste Capítulo.

Art. 50. A organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça Desportiva,
limitadas ao processo e julgamento das infrações disciplinares e às competições
desportivas, serão definidas em códigos desportivos, facultando-se às ligas consti-
tuir seus próprios órgãos judicantes desportivos, com atuação restrita às suas com-
petições.35

§ 1o As transgressões relativas à disciplina e às competições desportivas sujei-
tam o infrator a:

I – advertência;

II – eliminação;

III – exclusão de campeonato ou torneio;

IV – indenização;

35 Lei no 10.672/2003 e Lei no 9.981/2000.
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V – interdição de praça de desportos;

VI – multa;

VII – perda do mando do campo;

VIII – perda de pontos;

IX – perda de renda;

X – suspensão por partida;

XI – suspensão por prazo.

§ 2o As penas disciplinares não serão aplicadas aos menores de quatorze anos.

§ 3o As penas pecuniárias não serão aplicadas a atletas não-profissionais.

§ 4o Compete às entidades de administração do desporto promover o custeio do
funcionamento dos órgãos da Justiça Desportiva que funcionem junto a si.

Art. 51. O disposto nesta Lei sobre Justiça Desportiva não se aplica aos Comitê
Olímpico e Paraolímpico Brasileiros.

Art. 52. Os órgãos integrantes da Justiça Desportiva são autônomos e indepen-
dentes das entidades de administração do desporto de cada sistema, compondo-se
do Superior Tribunal de Justiça Desportiva, funcionando junto às entidades nacio-
nais de administração do desporto; dos Tribunais de Justiça Desportiva, funcionan-
do junto às entidades regionais da administração do desporto, e das Comissões
Disciplinares, com competência para processar e julgar as questões previstas nos
Códigos de Justiça Desportiva, sempre assegurados a ampla defesa e o contraditório.36

§ 1o Sem prejuízo do disposto neste artigo, as decisões finais dos Tribunais de
Justiça Desportiva são impugnáveis nos termos gerais do direito, respeitados os
pressupostos processuais estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 217 da Constituição
Federal.

§ 2o O recurso ao Poder Judiciário não prejudicará os efeitos desportivos
validamente produzidos em conseqüência da decisão proferida pelos Tribunais de
Justiça Desportiva.

Art. 53. Junto ao Superior Tribunal de Justiça Desportiva, para julgamento envol-
vendo competições interestaduais ou nacionais, e aos Tribunais de Justiça Desportiva,
funcionarão tantas Comissões Disciplinares quantas se fizerem necessárias, com-
postas cada qual de cinco membros que não pertençam aos referidos órgãos judicantes
e que por estes serão indicados.37

§ 1o (Vetado).

§ 2o A Comissão Disciplinar aplicará sanções em procedimento sumário, assegu-
rados a ampla defesa e o contraditório.

36 Lei no 9.981/2000.
37 Lei no 9.981/2000.
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§ 3o Das decisões da Comissão Disciplinar caberá recurso ao Tribunal de Justiça
Desportiva e deste ao Superior Tribunal de Justiça Desportiva, nas hipóteses previs-
tas nos respectivos Códigos de Justiça Desportiva.

§ 4o O recurso ao qual se refere o parágrafo anterior será recebido e processado
com efeito suspensivo quando a penalidade exceder de duas partidas consecutivas
ou quinze dias.

Art. 54. O membro do Tribunal de Justiça Desportiva exerce função considerada
de relevante interesse público e, sendo servidor público, terá abonadas suas faltas,
computando-se como de efetivo exercício a participação nas respectivas sessões.

Art. 55. O Superior Tribunal de Justiça Desportiva e os Tribunais de Justiça
Desportiva serão compostos por nove membros, sendo:38

I – dois indicados pela entidade de administração do desporto;

II – dois indicados pelas entidades de prática desportiva que participem de
competições oficiais da divisão principal;

III – dois advogados com notório saber jurídico desportivo, indicados pela
Ordem dos Advogados do Brasil;

IV – um representante dos árbitros, por estes indicado;

V – dois representantes dos atletas, por estes indicados.

§ 1o (Revogado).

§ 2o O mandato dos membros dos Tribunais de Justiça Desportiva terá duração
máxima de quatro anos, permitida apenas uma recondução.

§ 3o É vedado aos dirigentes desportivos das entidades de administração e das
entidades de prática o exercício de cargo ou função na Justiça Desportiva, exceção
feita aos membros dos conselhos deliberativos das entidades de prática desportiva.

§ 4o Os membros dos Tribunais de Justiça Desportiva poderão ser bacharéis em
Direito ou pessoas de notório saber jurídico, e de conduta ilibada.

CAPÍTULO VIII
Dos Recursos para o Desporto

Art. 56. Os recursos necessários ao fomento das práticas desportivas formais e
não-formais a que se refere o art. 217 da Constituição Federal serão assegurados em
programas de trabalho específicos constantes dos orçamentos da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, além dos provenientes de:39

I – fundos desportivos;

38 Lei no 9.981/2000.
39 Lei no 10.264/2001.



35Legislação Desportiva

II – receitas oriundas de concursos de prognósticos;

III – doações, patrocínios e legados;

IV – prêmios de concursos de prognósticos da Loteria Esportiva Federal não
reclamados nos prazos regulamentares;

V – incentivos fiscais previstos em lei;

VI – dois por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e
loterias federais e similares cuja realização estiver sujeita a autorização federal, dedu-
zindo-se este valor do montante destinado aos prêmios.

VII – outras fontes.

§ 1o Do total de recursos financeiros resultantes do percentual de que trata o
inciso VI do caput, oitenta e cinco por cento serão destinados ao Comitê Olímpico
Brasileiro e quinze por cento ao Comitê Paraolímpico Brasileiro, devendo ser obser-
vado, em ambos os casos, o conjunto de normas aplicáveis à celebração de convêni-
os pela União.

§ 2o Dos totais de recursos correspondentes aos percentuais referidos no § 1o,
dez por cento deverão ser investidos em desporto escolar e cinco por cento, em
desporto universitário.

§ 3o Os recursos a que se refere o inciso VI do caput:

I – constituem receitas próprias dos beneficiários, que os receberão direta-
mente da Caixa Econômica Federal, no prazo de dez dias úteis a contar da data de
ocorrência de cada sorteio;

II – serão exclusiva e integralmente aplicados em programas e projetos de
fomento, desenvolvimento e manutenção do desporto, de formação de recursos
humanos, de preparação técnica, manutenção e locomoção de atletas, bem como sua
participação em eventos desportivos.

§ 4o Dos programas e projetos referidos no inciso II do § 3o será dada ciência aos
Ministérios da Educação e do Esporte e Turismo.

§ 5o Cabe ao Tribunal de Contas da União fiscalizar a aplicação dos recursos
repassados ao Comitê Olímpico Brasileiro e ao Comitê Paraolímpico Brasileiro em
decorrência desta Lei.

Art. 57. Constituirão recursos para a assistência social e educacional aos atletas
profissionais, ex-atletas e aos em formação, recolhidos diretamente para a Federação
das Associações de Atletas Profissionais – FAAP:40

I – um por cento do contrato do atleta profissional pertencente ao Sistema
Brasileiro do Desporto, devido e recolhido pela entidade contratante;

40 Lei no 9.981/2000.
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II – um por cento do valor da cláusula penal, nos casos de transferências
nacionais e internacionais, a ser pago pelo atleta;

III – um por cento da arrecadação proveniente das competições organizadas
pelas entidades nacionais de administração do desporto profissional;

IV – penalidades disciplinares pecuniárias aplicadas aos atletas profissionais
pelas entidades de prática desportiva, pelas de administração do desporto ou pelos
órgãos da Justiça Desportiva.

Art. 58. (Vetado).

CAPÍTULO IX
Do Bingo

Art. 59. (Revogado).41

Art. 60. (Revogado).

Art. 61. (Revogado).

Art. 62. (Revogado).

Art. 63. (Revogado).

Art. 64. (Revogado).

Art. 65. (Revogado).

Art. 66. (Revogado).

Art. 67. (Revogado).

Art. 68. (Revogado).

Art. 69. (Revogado).

Art. 70. (Revogado).

Art. 71. (Vetado).

Art. 72. (Revogado).

Art. 73. (Revogado).

Art. 74. (Revogado).

41 Arts. 59 a 81 revogados pela Lei no 9.981/2000 – Vide Medida Provisória no 2.216-37, de
2001.
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Art. 75. (Revogado).

Art. 76. (Revogado).

Art. 77. (Revogado).

Art. 78. (Revogado).

Art. 79. (Revogado).

Art. 80. (Revogado).

Art. 81. (Revogado).

CAPÍTULO X
Disposições Gerais

Art. 82. Os dirigentes, unidades ou órgãos de entidades de administração do
desporto, inscritas ou não no registro de comércio, não exercem função delegada
pelo Poder Público, nem são consideradas autoridades públicas para os efeitos
desta Lei.

Art. 83. As entidades desportivas internacionais com sede permanente ou tem-
porária no País receberão dos poderes públicos o mesmo tratamento dispensado às
entidades nacionais de administração do desporto.

Art. 84. Será considerado como efetivo exercício, para todos os efeitos legais,
o período em que o atleta servidor público civil ou militar, da Administração
Pública direta, indireta, autárquica ou fundacional, estiver convocado para inte-
grar representação nacional em treinamento ou competição desportiva no País
ou no exterior.42

§ 1o O período de convocação será definido pela entidade nacional da adminis-
tração da respectiva modalidade desportiva, cabendo a esta ou aos Comitês Olímpi-
co ou Paraolímpico Brasileiros fazer a devida comunicação e solicitar ao INDESP a
competente liberação do afastamento do atleta ou dirigente.

§ 2o O disposto neste artigo aplica-se, também, aos profissionais especializados
e dirigentes, quando indispensáveis à composição da delegação.

Art. 84-A. Todos os jogos das seleções brasileiras de futebol, em competições
oficiais, deverão ser exibidos, pelo menos, em uma rede nacional de televisão aberta,
com transmissão ao vivo, inclusive para as cidades brasileiras nas quais os mesmos
estejam sendo realizados.43

42 Lei no 9.981/2000.
43 Lei no 9.981/2000.
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Parágrafo único. As empresas de televisão de comum acordo, ou por rodízio, ou
por arbitramento, resolverão como cumprir o disposto neste artigo, caso nenhuma
delas se interesse pela transmissão. O órgão competente fará o arbitramento.

Art. 85. Os sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, bem como as instituições de ensino superior, definirão normas específi-
cas para verificação do rendimento e o controle de freqüência dos estudantes que
integrarem representação desportiva nacional, de forma a harmonizar a atividade
desportiva com os interesses relacionados ao aproveitamento e à promoção escolar.

Art. 86. É instituído o Dia do Desporto, a ser comemorado no dia 23 de junho, Dia
Mundial do Desporto Olímpico.

Art. 87. A denominação e os símbolos de entidade de administração do desporto
ou prática desportiva, bem como o nome ou apelido desportivo do atleta profissio-
nal, são de propriedade exclusiva dos mesmos, contando com a proteção legal, válida
para todo o território nacional, por tempo indeterminado, sem necessidade de regis-
tro ou averbação no órgão competente.

Parágrafo único. A garantia legal outorgada às entidades e aos atletas referidos
neste artigo permite-lhes o uso comercial de sua denominação, símbolos, nomes e
apelidos.

Art. 88. Os árbitros e auxiliares de arbitragem poderão constituir entidades nacio-
nais e estaduais, por modalidade desportiva ou grupo de modalidades, objetivando
o recrutamento, a formação e a prestação de serviços às entidades de administração
do desporto.

Parágrafo único. Independentemente da constituição de sociedade ou entida-
des, os árbitros e seus auxiliares não terão qualquer vínculo empregatício com as
entidades desportivas diretivas onde atuarem, e sua remuneração como autônomos
exonera tais entidades de quaisquer outras responsabilidades trabalhistas, securitárias
e previdenciárias.

Art. 89. Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, as enti-
dades de administração do desporto determinarão em seus regulamentos o princípio
do acesso e do descenso, observado sempre o critério técnico.

Art. 90. É vedado aos administradores e membros de conselho fiscal de entidade
de prática desportiva o exercício de cargo ou função em entidade de administração
do desporto.

Art. 90-A. (Vetado).44

Art. 90-B. (Vetado).45

44 Lei no 10.672/2003.
45 Lei no 10.672/2003.
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CAPÍTULO XI
Disposições Transitórias

Art. 91. Até a edição dos Códigos da Justiça dos Desportos Profissionais e Não-
Profissionais continuam em vigor os atuais Códigos, com as alterações constantes
desta Lei.

Art. 92. Os atuais atletas profissionais de futebol, de qualquer idade, que, na data
de entrada em vigor desta Lei, estiverem com passe livre, permanecerão nesta situa-
ção, e a rescisão de seus contratos de trabalho dar-se-á nos termos dos arts. 479 e
480 da C.L.T.

Art. 93. O disposto no art. 28, § 2o, desta Lei somente produzirá efeitos jurídicos a
partir de 26 de março de 2001, respeitados os direitos adquiridos decorrentes dos
contratos de trabalho e vínculos desportivos de atletas profissionais pactuados com
base na legislação anterior.46

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 94. Os artigos 27, 27-A, 28, 29, 30, 39, 43, 45 e o § 1o do art. 41 desta Lei serão
obrigatórios exclusivamente para atletas e entidades de prática profissional da moda-
lidade de futebol.47

Parágrafo único. É facultado às demais modalidades desportivas adotar os pre-
ceitos constantes dos dispositivos referidos no caput deste artigo.

Art. 94-A. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, inclusive a dis-
tribuição dos recursos, gradação das multas e os procedimentos de sua aplicação.48

Art. 95. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 96. São revogados, a partir da vigência do disposto no § 2o do art. 28 desta
Lei, os incisos II e V e os §§ 1o e 3o do art. 3o, os arts. 4o, 6o, 11 e 13, o § 2o do art. 15,
o parágrafo único do art. 16 e os arts. 23 e 26 da Lei no 6.354, de 2 de setembro de 1976;
são revogadas, a partir da data de publicação desta Lei, as Leis nos 8.672, de 6 de julho
de 1993, e 8.946, de 5 de dezembro de 1994.

Brasília, 24 de março de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Iris Rezende – Pedro Malan – Paulo Renato
Souza – Paulo Paiva – Reinhold Stephanes – Edson Arantes do Nascimento

46 Lei no 9.981/2000.
47 Lei no 9.981/2000.
48 Lei no 9.981/2000.





Lei no 10.671,
de 15 de maio de 2003
(Estatuto do Torcedor)



42 Legislação Desportiva



43Legislação Desportiva

LEI No 10.671,
DE 15 DE MAIO DE 2003
(Publicado no DO de 16/05/2003)

Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1o Este Estatuto estabelece normas de proteção e defesa do torcedor.

Art. 2o Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entida-
de de prática desportiva do País e acompanhe a prática de determinada modalidade
esportiva.

Parágrafo único. Salvo prova em contrário, presumem-se a apreciação, o apoio
ou o acompanhamento de que trata o caput deste artigo.

Art. 3o Para todos os efeitos legais, equiparam-se a fornecedor, nos termos da Lei
no 8.078, de 11 de setembro de 1990, a entidade responsável pela organização da
competição, bem como a entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo.

Art. 4o (Vetado).

CAPÍTULO II
Da Transparência na Organização

Art. 5o São asseguradas ao torcedor a publicidade e transparência na organização
das competições administradas pelas entidades de administração do desporto, bem
como pelas ligas de que trata o art. 20 da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998.

Parágrafo único. As entidades de que trata o caput farão publicar na internet,
em sítio dedicado exclusivamente à competição, bem como afixar ostensivamente em
local visível, em caracteres facilmente legíveis, do lado externo de todas as entradas
do local onde se realiza o evento esportivo:

I – a íntegra do regulamento da competição;

II – as tabelas da competição, contendo as partidas que serão realizadas, com
especificação de sua data, local e horário;

III – o nome e as formas de contato do Ouvidor da Competição de que trata o
art. 6o;

IV – os borderôs completos das partidas;
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V – a escalação dos árbitros imediatamente após sua definição; e

VI – a relação dos nomes dos torcedores impedidos de comparecer ao local do
evento desportivo.

Art. 6o A entidade responsável pela organização da competição, previamente ao
seu início, designará o Ouvidor da Competição, fornecendo-lhe os meios de comuni-
cação necessários ao amplo acesso dos torcedores.

§ 1o São deveres do Ouvidor da Competição recolher as sugestões, propostas e
reclamações que receber dos torcedores, examiná-las e propor à respectiva entidade
medidas necessárias ao aperfeiçoamento da competição e ao benefício do torcedor.

§ 2o É assegurado ao torcedor:

I – o amplo acesso ao Ouvidor da Competição, mediante comunicação postal
ou mensagem eletrônica; e

II – o direito de receber do Ouvidor da Competição as respostas às sugestões,
propostas e reclamações, que encaminhou, no prazo de trinta dias.

§ 3o Na hipótese de que trata o inciso II do § 2o, o Ouvidor da Competição
utilizará, prioritariamente, o mesmo meio de comunicação utilizado pelo torcedor para
o encaminhamento de sua mensagem.

§ 4o O sítio da internet em que forem publicadas as informações de que trata o
parágrafo único do art. 5o conterá, também, as manifestações e propostas do Ouvidor
da Competição.

§ 5o A função de Ouvidor da Competição poderá ser remunerada pelas entidades
de prática desportiva participantes da competição.

Art. 7o É direito do torcedor a divulgação, durante a realização da partida, da renda
obtida pelo pagamento de ingressos e do número de espectadores pagantes e não-
pagantes, por intermédio dos serviços de som e imagem instalados no estádio em
que se realiza a partida, pela entidade responsável pela organização da competição.

Art. 8o As competições de atletas profissionais de que participem entidades inte-
grantes da organização desportiva do País deverão ser promovidas de acordo com
calendário anual de eventos oficiais que:

I – garanta às entidades de prática desportiva participação em competições
durante pelo menos dez meses do ano;

II – adote, em pelo menos uma competição de âmbito nacional, sistema de
disputa em que as equipes participantes conheçam, previamente ao seu início, a
quantidade de partidas que disputarão, bem como seus adversários.

CAPÍTULO III
Do Regulamento da Competição

Art. 9o É direito do torcedor que o regulamento, as tabelas da competição e o
nome do Ouvidor da Competição sejam divulgados até sessenta dias antes de seu
início, na forma do parágrafo único do art. 5o.
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§ 1o Nos dez dias subseqüentes à divulgação de que trata o caput, qualquer
interessado poderá manifestar-se sobre o regulamento diretamente ao Ouvidor da
Competição.

§ 2o O Ouvidor da Competição elaborará, em setenta e duas horas, relatório con-
tendo as principais propostas e sugestões encaminhadas.

§ 3o Após o exame do relatório, a entidade responsável pela organização da
competição decidirá, em quarenta e oito horas, motivadamente, sobre a conveniência
da aceitação das propostas e sugestões relatadas.

§ 4o O regulamento definitivo da competição será divulgado, na forma do pará-
grafo único do art. 5o, quarenta e cinco dias antes de seu início.

§ 5o É vedado proceder alterações no regulamento da competição desde sua
divulgação definitiva, salvo nas hipóteses de:

I – apresentação de novo calendário anual de eventos oficiais para o ano
subseqüente, desde que aprovado pelo Conselho Nacional do Esporte – CNE;

II – após dois anos de vigência do mesmo regulamento, observado o procedi-
mento de que trata este artigo.

§ 6o A competição que vier a substituir outra, segundo o novo calendário anual
de eventos oficiais apresentado para o ano subseqüente, deverá ter âmbito territorial
diverso da competição a ser substituída.

Art. 10. É direito do torcedor que a participação das entidades de prática desportiva
em competições organizadas pelas entidades de que trata o art. 5o seja exclusivamen-
te em virtude de critério técnico previamente definido.

§ 1o Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habili-
tação de entidade de prática desportiva em razão de colocação obtida em competição
anterior.

§ 2o Fica vedada a adoção de qualquer outro critério, especialmente o convite,
observado o disposto no art. 89 da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998.

§ 3o Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será obser-
vado o princípio do acesso e do descenso.

§ 4o Serão desconsideradas as partidas disputadas pela entidade de prática
desportiva que não tenham atendido ao critério técnico previamente definido, inclu-
sive para efeito de pontuação na competição.

Art. 11. É direito do torcedor que o árbitro e seus auxiliares entreguem, em até
quatro horas contadas do término da partida, a súmula e os relatórios da partida ao
representante da entidade responsável pela organização da competição.

§ 1o Em casos excepcionais, de grave tumulto ou necessidade de laudo médico,
os relatórios da partida poderão ser complementados em até vinte e quatro horas
após o seu término.
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§ 2o A súmula e os relatórios da partida serão elaborados em três vias, de igual
teor e forma, devidamente assinadas pelo árbitro, auxiliares e pelo representante da
entidade responsável pela organização da competição.

§ 3o A primeira via será acondicionada em envelope lacrado e ficará na posse de
representante da entidade responsável pela organização da competição, que a enca-
minhará ao setor competente da respectiva entidade até as treze horas do primeiro dia
útil subseqüente.

§ 4o O lacre de que trata o § 3o será assinado pelo árbitro e seus auxiliares.

§ 5o A segunda via ficará na posse do árbitro da partida, servindo-lhe como
recibo.

§ 6o A terceira via ficará na posse do representante da entidade responsável pela
organização da competição, que a encaminhará ao Ouvidor da Competição até as
treze horas do primeiro dia útil subseqüente, para imediata divulgação.

Art. 12. A entidade responsável pela organização da competição dará publicida-
de à súmula e aos relatórios da partida no sítio de que trata o parágrafo único do art.
5o até as quatorze horas do primeiro dia útil subseqüente ao da realização da partida.

CAPÍTULO IV
Da Segurança do Torcedor Partícipe do Evento Esportivo

Art. 13. O torcedor tem direito a segurança nos locais onde são realizados os
eventos esportivos antes, durante e após a realização das partidas.

Parágrafo único. Será assegurado acessibilidade ao torcedor portador de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Sem prejuízo do disposto nos arts. 12 a 14 da Lei no 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990, a responsabilidade pela segurança do torcedor em evento esportivo é da
entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo e de seus dirigentes, que
deverão:

I – solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de
segurança, devidamente identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores
dentro e fora dos estádios e demais locais de realização de eventos esportivos;

II – informar imediatamente após a decisão acerca da realização da partida,
dentre outros, aos órgãos públicos de segurança, transporte e higiene, os dados
necessários à segurança da partida, especialmente:

a) o local;

b) o horário de abertura do estádio;

c) a capacidade de público do estádio; e

d) a expectativa de público;

III – colocar à disposição do torcedor orientadores e serviço de atendimento
para que aquele encaminhe suas reclamações no momento da partida, em local:
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a) amplamente divulgado e de fácil acesso; e

b) situado no estádio.

§ 1o É dever da entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo
solucionar imediatamente, sempre que possível, as reclamações dirigidas ao serviço
de atendimento referido no inciso III, bem como reportá-las ao Ouvidor da Competi-
ção e, nos casos relacionados à violação de direitos e interesses de consumidores,
aos órgãos de defesa e proteção do consumidor.

§ 2o Perderá o mando de campo por, no mínimo, dois meses, sem prejuízo das
sanções cabíveis, a entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo que
não observar o disposto no caput deste artigo.

Art. 15. O detentor do mando de jogo será uma das entidades de prática desportiva
envolvidas na partida, de acordo com os critérios definidos no regulamento da com-
petição.

Art. 16. É dever da entidade responsável pela organização da competição:

I – confirmar, com até quarenta e oito horas de antecedência, o horário e o
local da realização das partidas em que a definição das equipes dependa de resultado
anterior;

II – contratar seguro de acidentes pessoais, tendo como beneficiário o torce-
dor portador de ingresso, válido a partir do momento em que ingressar no estádio;

III – disponibilizar um médico e dois enfermeiros-padrão para cada dez mil
torcedores presentes à partida;

IV – disponibilizar uma ambulância para cada dez mil torcedores presentes à
partida; e

V – comunicar previamente à autoridade de saúde a realização do evento.

Art. 17. É direito do torcedor a implementação de planos de ação referentes a
segurança, transporte e contingências que possam ocorrer durante a realização de
eventos esportivos.

§ 1o Os planos de ação de que trata o caput:

I – serão elaborados pela entidade responsável pela organização da competi-
ção, com a participação das entidades de prática desportiva que a disputarão; e

II – deverão ser apresentados previamente aos órgãos responsáveis pela
segurança pública das localidades em que se realizarão as partidas da competição.

§ 2o Planos de ação especiais poderão ser apresentados em relação a eventos
esportivos com excepcional expectativa de público.

§ 3o Os planos de ação serão divulgados no sítio dedicado à competição de que
trata o parágrafo único do art. 5o no mesmo prazo de publicação do regulamento
definitivo da competição.
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Art. 18. Os estádios com capacidade superior a vinte mil pessoas deverão manter
central técnica de informações, com infra-estrutura suficiente para viabilizar o
monitoramento por imagem do público presente.

Art. 19. As entidades responsáveis pela organização da competição, bem como
seus dirigentes respondem solidariamente com as entidades de que trata o art. 15 e
seus dirigentes, independentemente da existência de culpa, pelos prejuízos causa-
dos a torcedor que decorram de falhas de segurança nos estádios ou da inobservância
do disposto neste capítulo.

CAPÍTULO V
Dos Ingressos

Art. 20. É direito do torcedor partícipe que os ingressos para as partidas integran-
tes de competições profissionais sejam colocados à venda até setenta e duas horas
antes do início da partida correspondente.

§ 1o O prazo referido no caput será de quarenta e oito horas nas partidas em que:

I – as equipes sejam definidas a partir de jogos eliminatórios; e

II – a realização não seja possível prever com antecedência de quatro dias.

§ 2o A venda deverá ser realizada por sistema que assegure a sua agilidade e
amplo acesso à informação.

§ 3o É assegurado ao torcedor partícipe o fornecimento de comprovante de paga-
mento, logo após a aquisição dos ingressos.

§ 4o Não será exigida, em qualquer hipótese, a devolução do comprovante de que
trata o § 3o.

§ 5o Nas partidas que compõem as competições de âmbito nacional ou regional
de primeira e segunda divisão, a venda de ingressos será realizada em, pelo menos,
cinco postos de venda localizados em distritos diferentes da cidade.

Art. 21. A entidade detentora do mando de jogo implementará, na organização
da emissão e venda de ingressos, sistema de segurança contra falsificações, frau-
des e outras práticas que contribuam para a evasão da receita decorrente do even-
to esportivo.

Art. 22. São direitos do torcedor partícipe:

I – que todos os ingressos emitidos sejam numerados; e

II – ocupar o local correspondente ao número constante do ingresso.

§ 1o O disposto no inciso II não se aplica aos locais já existentes para assistência
em pé, nas competições que o permitirem, limitando-se, nesses locais, o número de
pessoas, de acordo com critérios de saúde, segurança e bem-estar.

§ 2o A emissão de ingressos e o acesso ao estádio na primeira divisão da princi-
pal competição nacional e nas partidas finais das competições eliminatórias de âmbi-
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to nacional deverão ser realizados por meio de sistema eletrônico que viabilize a
fiscalização e o controle da quantidade de público e do movimento financeiro da
partida.

§ 3o O disposto no § 2o não se aplica aos eventos esportivos realizados em
estádios com capacidade inferior a vinte mil pessoas.

Art. 23. A entidade responsável pela organização da competição apresentará ao
Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal, previamente à sua realização,
os laudos técnicos expedidos pelos órgãos e autoridades competentes pela vistoria
das condições de segurança dos estádios a serem utilizados na competição.

§ 1o Os laudos atestarão a real capacidade de público dos estádios, bem como
suas condições de segurança.

§ 2o Perderá o mando de jogo por, no mínimo, seis meses, sem prejuízo das de-
mais sanções cabíveis, a entidade de prática desportiva detentora do mando do jogo
em que:

I – tenha sido colocado à venda número de ingressos maior do que a capaci-
dade de público do estádio; ou

II – tenham entrado pessoas em número maior do que a capacidade de público
do estádio.

Art. 24. É direito do torcedor partícipe que conste no ingresso o preço pago por ele.

§ 1o Os valores estampados nos ingressos destinados a um mesmo setor do
estádio não poderão ser diferentes entre si, nem daqueles divulgados antes da parti-
da pela entidade detentora do mando de jogo.

§ 2o O disposto no § 1o não se aplica aos casos de venda antecipada de carnê
para um conjunto de, no mínimo, três partidas de uma mesma equipe, bem como na
venda de ingresso com redução de preço decorrente de previsão legal.

Art. 25. O controle e a fiscalização do acesso do público ao estádio com capacida-
de para mais de vinte mil pessoas deverá contar com meio de monitoramento por
imagem das catracas, sem prejuízo do disposto no art. 18 desta Lei.

CAPÍTULO VI
Do Transporte

Art. 26. Em relação ao transporte de torcedores para eventos esportivos, fica
assegurado ao torcedor partícipe:

I – o acesso a transporte seguro e organizado;

II – a ampla divulgação das providências tomadas em relação ao acesso ao
local da partida, seja em transporte público ou privado; e

III – a organização das imediações do estádio em que será disputada a partida,
bem como suas entradas e saídas, de modo a viabilizar, sempre que possível, o
acesso seguro e rápido ao evento, na entrada, e aos meios de transporte, na saída.
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Art. 27. A entidade responsável pela organização da competição e a entidade de
prática desportiva detentora do mando de jogo solicitarão formalmente, direto ou
mediante convênio, ao Poder Público competente:

I – serviços de estacionamento para uso por torcedores partícipes durante a
realização de eventos esportivos, assegurando a estes acesso a serviço organizado
de transporte para o estádio, ainda que oneroso; e

II – meio de transporte, ainda que oneroso, para condução de idosos, crianças
e pessoas portadoras de deficiência física aos estádios, partindo de locais de fácil
acesso, previamente determinados.

Parágrafo único. O cumprimento do disposto neste artigo fica dispensado na
hipótese de evento esportivo realizado em estádio com capacidade inferior a vinte mil
pessoas.

CAPÍTULO VII
Da Alimentação e da Higiene

Art. 28. O torcedor partícipe tem direito à higiene e à qualidade das instalações
físicas dos estádios e dos produtos alimentícios vendidos no local.

§ 1o O Poder Público, por meio de seus órgãos de vigilância sanitária, verificará o
cumprimento do disposto neste artigo, na forma da legislação em vigor.

§ 2o É vedado impor preços excessivos ou aumentar sem justa causa os preços
dos produtos alimentícios comercializados no local de realização do evento espor-
tivo.

Art. 29. É direito do torcedor partícipe que os estádios possuam sanitários em
número compatível com sua capacidade de público, em plenas condições de limpeza
e funcionamento.

Parágrafo único. Os laudos de que trata o art. 23 deverão aferir o número de
sanitários em condições de uso e emitir parecer sobre a sua compatibilidade com a
capacidade de público do estádio.

CAPÍTULO VIII
Da Relação com a Arbitragem Esportiva

Art. 30. É direito do torcedor que a arbitragem das competições desportivas seja
independente, imparcial, previamente remunerada e isenta de pressões.

Parágrafo único. A remuneração do árbitro e de seus auxiliares será de respon-
sabilidade da entidade de administração do desporto ou da liga organizadora do
evento esportivo.

Art. 31. A entidade detentora do mando do jogo e seus dirigentes deverão con-
vocar os agentes públicos de segurança visando a garantia da integridade física do
árbitro e de seus auxiliares.
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Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos
mediante sorteio, dentre aqueles previamente selecionados.

§ 1o O sorteio será realizado no mínimo quarenta e oito horas antes de cada
rodada, em local e data previamente definidos.

§ 2o O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação.

CAPÍTULO IX
Da Relação com a Entidade de Prática Desportiva

Art. 33. Sem prejuízo do disposto nesta Lei, cada entidade de prática desportiva
fará publicar documento que contemple as diretrizes básicas de seu relacionamento
com os torcedores, disciplinando, obrigatoriamente:

I – o acesso ao estádio e aos locais de venda dos ingressos;

II – mecanismos de transparência financeira da entidade, inclusive com dispo-
sições relativas à realização de auditorias independentes, observado o disposto no
art. 46-A da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998; e

III – a comunicação entre o torcedor e a entidade de prática desportiva.

Parágrafo único. A comunicação entre o torcedor e a entidade de prática
desportiva de que trata o inciso III do caput poderá, dentre outras medidas, ocorrer
mediante:

I – a instalação de uma ouvidoria estável;

II – a constituição de um órgão consultivo formado por torcedores não-
sócios; ou

III – reconhecimento da figura do sócio-torcedor, com direitos mais restritos
que os dos demais sócios.

CAPÍTULO X
Da Relação com a Justiça Desportiva

Art. 34. É direito do torcedor que os órgãos da Justiça Desportiva, no exercício de
suas funções, observem os princípios da impessoalidade, da moralidade, da celeridade,
da publicidade e da independência.

Art. 35. As decisões proferidas pelos órgãos da Justiça Desportiva devem ser, em
qualquer hipótese, motivadas e ter a mesma publicidade que as decisões dos tribu-
nais federais.

§ 1o Não correm em segredo de justiça os processos em curso perante a Justiça
Desportiva.

§ 2o As decisões de que trata o caput serão disponibilizadas no sítio de que trata
o parágrafo único do art. 5o.

Art. 36. São nulas as decisões proferidas que não observarem o disposto nos
arts. 34 e 35.
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CAPÍTULO XI
Das Penalidades

Art. 37. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, a entidade de administração
do desporto, a liga ou a entidade de prática desportiva que violar ou de qualquer
forma concorrer para a violação do disposto nesta Lei, observado o devido processo
legal, incidirá nas seguintes sanções:

I – destituição de seus dirigentes, na hipótese de violação das regras de que
tratam os Capítulos II, IV e V desta Lei;

II – suspensão por seis meses dos seus dirigentes, por violação dos disposi-
tivos desta Lei não referidos no inciso I;

III – impedimento de gozar de qualquer benefício fiscal em âmbito federal; e

IV – suspensão por seis meses dos repasses de recursos públicos federais da
administração direta e indireta, sem prejuízo do disposto no art. 18 da Lei no 9.615, de
24 de março de 1998.

§ 1o Os dirigentes de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão
sempre:

I – o presidente da entidade, ou aquele que lhe faça as vezes; e

II – o dirigente que praticou a infração, ainda que por omissão.

§ 2o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, no
âmbito de suas competências, multas em razão do descumprimento do disposto
nesta Lei.

§ 3o A instauração do processo apuratório acarretará adoção cautelar do afasta-
mento compulsório dos dirigentes e demais pessoas que, de forma direta ou indireta-
mente, puderem interferir prejudicialmente na completa elucidação dos fatos, além da
suspensão dos repasses de verbas públicas, até a decisão final.

Art. 38. (Vetado).

Art. 39. O torcedor que promover tumulto, praticar ou incitar a violência, ou inva-
dir local restrito aos competidores ficará impedido de comparecer às proximidades,
bem como a qualquer local em que se realize evento esportivo, pelo prazo de três
meses a um ano, de acordo com a gravidade da conduta, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

§ 1o Incorrerá nas mesmas penas o torcedor que promover tumulto, praticar ou
incitar a violência num raio de cinco mil metros ao redor do local de realização do
evento esportivo.

§ 2o A verificação do mau torcedor deverá ser feita pela sua conduta no evento
esportivo ou por Boletins de Ocorrências Policiais lavrados.

§ 3o A apenação se dará por sentença dos juizados especiais criminais e deverá
ser provocada pelo Ministério Público, pela polícia judiciária, por qualquer autorida-
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de, pelo mando do evento esportivo ou por qualquer torcedor partícipe, mediante
representação.

Art. 40. A defesa dos interesses e direitos dos torcedores em juízo observará, no
que couber, a mesma disciplina da defesa dos consumidores em juízo de que trata o
Título III da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Art. 41. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a
defesa do torcedor, e, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento do disposto nesta
Lei, poderão:

I – constituir órgão especializado de defesa do torcedor; ou

II – atribuir a promoção e defesa do torcedor aos órgãos de defesa do consu-
midor.

CAPÍTULO XII
Disposições Finais e Transitórias

Art. 42. O Conselho Nacional de Esportes – CNE promoverá, no prazo de seis
meses, contado da publicação desta Lei, a adequação do Código de Justiça Desportiva
ao disposto na Lei no 9.615, de 24 de março de 1998, nesta Lei e em seus respectivos
regulamentos.

Art. 43. Esta Lei aplica-se apenas ao desporto profissional.

Art. 44. O disposto no parágrafo único do art. 13, e nos arts. 18, 22, 25 e 33 entrará
em vigor após seis meses da publicação desta Lei.

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Agnelo Santos Queiroz Filho – Álvaro Augusto
Ribeiro Costa
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LEI No 9.696,
DE 1o DE SETEMBRO DE 1998

(Publicado no DO de 02/09/1998)

Dispõe sobre a regulamentação da Profissão
de Educação Física e cria os respectivos Con-
selho Federal e Conselhos Regionais de Edu-
cação Física.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissi-
onal de Educação Física é prerrogativa dos profissionais regularmente registrados
nos Conselhos Regionais de Educação Física.

Art. 2o Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de Educa-
ção Física os seguintes profissionais:

I – os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física, oficial-
mente autorizado ou reconhecido;

II – os possuidores de diploma em Educação Física expedido por instituição
de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação em vigor;

III – os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente
exercido atividades próprias dos Profissionais de Educação Física, nos termos a
serem estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física.

Art. 3o Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, progra-
mar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, progra-
mas, planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, consultoria e asses-
soria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes multidisciplinares e
interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas
áreas de atividades físicas e do desporto.

Art. 4o São criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Educação
Física.

Art. 5o Os primeiros membros efetivos e suplentes do Conselho Federal de Educa-
ção Física serão eleitos para um mandato tampão de dois anos, em reunião das
associações representativas de Profissionais de Educação Física, criadas nos termos
da Constituição Federal, com personalidade jurídica própria, e das instituições supe-
riores de ensino de Educação Física, oficialmente autorizadas ou reconhecidas, que
serão convocadas pela Federação Brasileira das Associações dos Profissionais de
Educação Física – FBAPEF, no prazo de até noventa dias após a promulgação desta
Lei.
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Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1o de setembro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Edward Amadeo
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LEI No 9.528,
 DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997

(Publicado no DO de 11/12/1997)

Altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213,
ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras pro-
vidências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Ficam restabelecidos os arts. 34, 35, 98 e 99, e alterados os arts. 12, 22, 25,
28, 29, 30, 31, 32, 33, 38, 39, 45, 47, 55, 69, 94 e 97 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991,
com a seguinte redação:

“Art. 12. .............................................................................................
V – ...............................................................................................................
b) pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração
mineral – garimpo –, em caráter permanente ou temporário, diretamente
ou por intermédio de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados,
utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua.
............................................................................................................
§ 5o O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo,
o mesmo enquadramento no Regime Geral de Previdência Social – RGPS
de antes da investidura.”
“Art. 22. .............................................................................................
I – vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou
creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados emprega-
dos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qual-
quer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais
sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo
à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei
ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de traba-
lho ou sentença normativa.
II – para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de
incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais
do trabalho, conforme dispuser o regulamento, nos seguintes percentuais,
sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do
mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos:
............................................................................................................
§ 2o (Vetado).
............................................................................................................
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§ 6o A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém
equipe de futebol profissional destinada à Seguridade Social, em subs-
tituição à prevista nos incisos I e II deste artigo, corresponde a cinco
por cento da receita bruta, decorrente dos espetáculos desportivos de
que participem em todo território nacional em qualquer modalidade
desportiva, inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de pa-
trocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, pro-
paganda e de transmissão de espetáculos desportivos.
§ 7o Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de
efetuar o desconto de cinco por cento da receita bruta decorrente dos
espetáculos desportivos e o respectivo recolhimento ao Instituto Na-
cional do Seguro Social, no prazo de até dois dias úteis após a realiza-
ção do evento.
§ 8o Caberá à associação desportiva que mantém equipe de futebol
profissional informar à entidade promotora do espetáculo desportivo
todas as receitas auferidas no evento, discriminando-as detalhadamente.
§ 9o No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol
profissional receber recursos de empresa ou entidade, a título de pa-
trocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, pro-
paganda e transmissão de espetáculos, esta última ficará com a res-
ponsabilidade de reter e recolher o percentual de cinco por cento da
receita bruta decorrente do evento, inadmitida qualquer dedução, no
prazo estabelecido na alínea “b”, inciso I, do art. 30 desta Lei.
§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6o ao 9o às demais associações
desportivas, que devem contribuir na forma dos incisos I e II deste
artigo e do art. 23 desta Lei.”
“Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física e do segu-
rado especial referidos, respectivamente, na alínea “a” do inciso V e no
inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de:
I – 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produ-
ção;
II – 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua pro-
dução para o financiamento das prestações por acidente do trabalho.
......................................................................................................................”
“Art. 28. .............................................................................................
I – para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em
uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos
pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, desti-
nados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as
gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adianta-
mentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetiva-
mente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou
tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de
convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;
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............................................................................................................
§ 3o O limite mínimo do salário-de-contribuição corresponde ao piso
salarial, legal ou normativo, da categoria ou, inexistindo este, ao salá-
rio mínimo, tomado no seu valor mensal, diário ou horário, conforme o
ajustado e o tempo de trabalho efetivo durante o mês.
............................................................................................................
§ 8o Integram o salário-de-contribuição pelo seu valor total:
a) o total das diárias pagas, quando excedente a cinqüenta por cento
da remuneração mensal;
b) (Vetado).
c) as gratificações e verbas, eventuais concedidas a qualquer título,
ainda que denominadas pelas partes de liberalidade, ressalvado o dis-
posto no § 9o.

§ 9o Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei,
exclusivamente:
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais,
salvo o salário maternidade;
............................................................................................................
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo
adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da
remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis
do Trabalho – CLT;
e) as importâncias:
1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias;
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro
de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço – FGTS;
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT;
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei no 5.889,
de 8 de junho de 1973;
5. recebidas a título de incentivo à demissão;
............................................................................................................
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em
decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma
do art. 470 da CLT;
............................................................................................................
l) o abono do Programa de Integração Social – PIS e do Programa de
Assistência ao Servidor Público – PASEP;
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação
fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em
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localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local
que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas
as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho;

n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao
valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totali-
dade dos empregados da empresa;

o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria
canavieira, de que trata o art. 36 da Lei no 4.870, de 1o de dezembro de
1965;

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica
relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado,
desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes,
observados, no que couber, os arts. 9o e 468 da CLT;

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou
odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o
reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos orto-
pédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que
a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da em-
presa;

r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessó-
rios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para
prestação dos respectivos serviços;

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o
reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista,
observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente
comprovadas as despesas realizadas;

t) o valor relativo a plano educacional que vise ao ensino fundamental
e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às
atividades desenvolvidas pela empresa, desde que todos os emprega-
dos e dirigentes tenham acesso ao mesmo;

u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida
ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto
no art. 64 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990;

v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais;

x) o valor da multa prevista no § 8o do art. 477 da CLT.

§ 10. Considera-se salário-de-contribuição, para o segurado emprega-
do e trabalhador avulso, na condição prevista no § 5o do art. 12, a
remuneração efetivamente auferida na entidade sindical ou empresa de
origem.”

“Art. 29. .............................................................................................

.......................................................................................................................”
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“Art. 30. .......................................................................................................

III – a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a coope-
rativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25, até
o dia 2 do mês subseqüente ao da operação de venda ou consignação
da produção, independentemente de estas operações terem sido reali-
zadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física,
na forma estabelecida em regulamento;

IV – a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a coope-
rativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata
a alínea “a” do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumpri-
mento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as
operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamen-
te, com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso
do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;
............................................................................................................

VI – o proprietário, o incorporador definido na Lei no 4.591, de 16 de
dezembro de 1964, o dono da obra ou condômino da unidade imobiliá-
ria, qualquer que seja a forma de contratação da construção, reforma
ou acréscimo, são solidários com o construtor, e estes com a
subempreiteira, pelo cumprimento das obrigações para com a
Seguridade Social, ressalvado o seu direito regressivo contra o execu-
tor ou contratante da obra e admitida a retenção de importância a este
devida para garantia do cumprimento dessas obrigações, não se apli-
cando, em qualquer hipótese, o benefício de ordem;
............................................................................................................

X – a pessoa física de que trata a alínea “a” do inciso V do art. 12 e o
segurado especial são obrigados a recolher a contribuição de que trata
o art. 25 desta Lei no prazo estabelecido no inciso III deste artigo, caso
comercializem sua produção:

 
ESCALA DE SALÁRIOS – BASE 

CLASSE SALÁRIO-BASE NÚMERO MÍNIMO DE MESES  
DE PERMANÊNCIA EM CADA CLASSE 

 
(INTERSTÍCIOS) 

1 R$ 120,00 12 
2 R$ 206,37 12 
3 R$ 309,56 24 
4 R$ 412,74 24 
5 R$ 515,93 36 
6 R$ 619,12 48 
7 R$ 722,30 48 
8 R$ 825,50 60 
9 R$ 928,68 60 

10 R$ 1.031,87 - 
 



64 Legislação Desportiva

a) no exterior;
b) diretamente, no varejo, ao consumidor pessoa física;
c) à pessoa física de que trata a alínea “a” do inciso V do art. 12;
d) ao segurado especial;
XI – aplica-se o disposto nos incisos III e IV deste artigo à pessoa
física não produtor rural que adquire produção para venda no varejo a
consumidor pessoa física.
............................................................................................................
§ 3o Aplica-se à entidade sindical e à empresa de origem o disposto nas
alíneas “a” e “b” do inciso I, relativamente à remuneração do segurado
referido no § 5o do art. 12.”
“Art. 31. O contratante de quaisquer serviços executados mediante
cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário,
responde solidariamente com o executor pelas obrigações decorrentes
desta Lei, em relação aos serviços prestados, exceto quanto ao dispos-
to no art. 23, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício de
ordem.
............................................................................................................
§ 2o Exclusivamente para os fins desta Lei, entende-se como cessão de
mão-de-obra a colocação à disposição do contratante, em suas depen-
dências ou nas de terceiros, de segurados que realizem serviços contí-
nuos, relacionados ou não com atividades normais da empresa, quais-
quer que sejam a natureza e a forma de contratação.
.........................................................................................................................”
“Art. 32. .............................................................................................
IV – informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social –
INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento,
dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária
e outras informações de interesse do INSS.
§ 1o O Poder Executivo poderá estabelecer critérios diferenciados de
periodicidade, de formalização ou de dispensa de apresentação do
documento a que se refere o inciso IV, para segmentos de empresas ou
situações específicas.
§ 2o As informações constantes do documento de que trata o inciso IV,
servirão como base de cálculo das contribuições devidas ao Instituto
Nacional do Seguro Social – INSS, bem como comporão a base de
dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários.
§ 3o O regulamento disporá sobre local, data e forma de entrega do
documento previsto no inciso IV.
§ 4o A não apresentação do documento previsto no inciso IV, indepen-
dentemente do recolhimento da contribuição, sujeitará o infrator à pena
administrativa correspondente a multa variável equivalente a um
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multiplicador sobre o valor mínimo previsto no art. 92, em função do
número de segurados, conforme quadro abaixo:

§ 5o A apresentação do documento com dados não correspondentes
aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa corres-
pondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contri-
buição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo an-
terior.
§ 6o A apresentação do documento com erro de preenchimento nos
dados não relacionados aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena
administrativa de cinco por cento do valor mínimo previsto no art. 92,
por campo com informações inexatas, incompletas ou omissas, limita-
das aos valores previstos no § 4o.
§ 7o A multa de que trata o § 4o sofrerá acréscimo de cinco por cento por
mês calendário ou fração, a partir do mês seguinte àquele em que o
documento deveria ter sido entregue.
§ 8o O valor mínimo a que se refere o § 4o será o vigente na data da
lavratura do auto-de-infração.
§ 9o A empresa deverá apresentar o documento a que se refere o inciso
IV, mesmo quando não ocorrerem fatos geradores de contribuição
previdenciária, sob pena da multa prevista no § 4o.
§ 10. O descumprimento do disposto no inciso IV é condição impeditiva
para expedição da prova de inexistência de débito para com o Instituto
Nacional do Seguro Social – INSS.
§ 11. Os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações
de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez
anos, à disposição da fiscalização.”
“Art. 33. .............................................................................................
§ 7o O crédito da seguridade social é constituído por meio de notifica-
ção de débito, auto-de-infração, confissão ou documento declaratório
de valores devidos e não recolhidos apresentado pelo contribuinte.”

0 a 5 segurados ½ valor mínimo 
6 a 15 segurados 1 x o valor mínimo 
16 a 50 segurados 2 x o valor mínimo 
51 a 100 segurados 5 x o valor mínimo 
101 a 500 segurados 10 x o valor mínimo 
501 a 1000 segurados 20 x o valor mínimo 
1001 a 5000 segurados 35 x o valor mínimo 
acima de 5000 segurados 50 x o valor mínimo 
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“Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas
pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas
com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia – SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei no 9.065, de 20 de
junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora,
todos de caráter irrelevável.
Parágrafo único. O percentual dos juros moratórios relativos aos me-
ses de vencimentos ou pagamentos das contribuições corresponderá
a um por cento.”
“Art. 35. Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1o de abril de
1997, sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS,
incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes
termos:
I – para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em
notificação fiscal de lançamento:
a) quatro por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação;
b) sete por cento, no mês seguinte;
c) dez por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento
da obrigação;
II – para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de
lançamento:
a) doze por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação;
b) quinze por cento, após o 15o dia do recebimento da notificação;
c) vinte por cento, após apresentação de recurso desde que antecedi-
do de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da
decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social – CRPS;
d) vinte e cinco por cento, após o 15o dia da ciência da decisão do
Conselho de Recursos da Previdência Social – CRPS, enquanto não
inscrito em Dívida Ativa;
III – para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa:
a) trinta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento;
b) trinta e cinco por cento, se houve parcelamento;
c) quarenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo
que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto
de parcelamento;
d) cinqüenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo
que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de
parcelamento.
§ 1o Na hipótese de parcelamento ou reparcelamento, incidirá um acrés-
cimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere o caput
e seus incisos.
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§ 2o Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte,
do saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não
incidirá sobre a multa correspondente à parte do pagamento que se
efetuar.

§ 3o O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor de
parcelamento ou do reparcelamento somente poderá ser utilizado para
quitação de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da
que for devida no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá
sempre o acréscimo a que se refere o § 1o deste artigo.”

“Art. 38. .............................................................................................

§ 5o Será admitido o reparcelamento por uma única vez.

§ 6o Sobre o valor de cada prestação mensal decorrente de parcelamento
serão acrescidos, por ocasião do pagamento, juros equivalentes à taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, a
que se refere o art. 13 da Lei no 9.065, de 20 de junho de 1995, para
títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do 1o dia
do mês da concessão do parcelamento até o mês anterior ao do paga-
mento e de um por cento relativamente ao mês do pagamento.

§ 7o O deferimento do parcelamento pelo Instituto Nacional do Seguro
Social – INSS fica condicionado ao pagamento da primeira parcela.

§ 8o Na hipótese do parágrafo anterior, não sendo paga a primeira
parcela ou descumprida qualquer cláusula do acordo de parcelamento,
proceder-se-á à inscrição da dívida confessada, salvo se já tiver sido
inscrita na Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS
e à sua cobrança judicial.”

“Art. 39. .............................................................................................

§ 3o O não recolhimento ou não parcelamento dos valores contidos no
documento a que se refere o inciso IV do art. 32 importará na inscrição
na Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.”

“Art. 45. .............................................................................................

§ 4o Sobre os valores apurados na forma dos §§ 2o e 3o incidirão juros
moratórios de um por cento ao mês e multa de dez por cento.”

“Art 47. ..............................................................................................
I – ................................................................................................................

d) no registro ou arquivamento, no órgão próprio, de ato relativo a
baixa ou redução de capital de firma individual, redução de capital
social, cisão total ou parcial, transformação ou extinção de entidade ou
sociedade comercial ou civil e transferência de controle de cotas de
sociedades de responsabilidade limitada;
.....................................................................................................................”

“Art. 55. .............................................................................................
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V – aplique integralmente o eventual resultado operacional na manu-
tenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresen-
tando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstan-
ciado de suas atividades.
.....................................................................................................................”
“Art. 69. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto
Nacional do Seguro Social – INSS manterão programa permanente de
revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da Previdência
Social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.
§ 1o Havendo indício de irregularidade na concessão ou na manuten-
ção de benefício, a Previdência Social notificará o beneficiário para
apresentar defesa, provas ou documentos de que dispuser, no prazo
de trinta dias.
§ 2o A notificação a que se refere o parágrafo anterior far-se-á por via
postal com aviso de recebimento e, não comparecendo o beneficiário
nem apresentando defesa, será suspenso o benefício, com notificação
ao beneficiário por edital resumido publicado uma vez em jornal de
circulação na localidade.
§ 3o Decorrido o prazo concedido pela notificação postal ou pelo edital,
sem que tenha havido resposta, ou caso seja considerada pela Previ-
dência Social como insuficiente ou improcedente a defesa apresenta-
da, o benefício será cancelado, dando-se conhecimento da decisão ao
beneficiário.”
“Art. 94. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS poderá arreca-
dar e fiscalizar, mediante remuneração de 3,5% do montante arrecada-
do, contribuição por lei devida a terceiros, desde que provenha de
empresa, segurado, aposentado ou pensionista a ele vinculado, apli-
cando-se a essa contribuição, no que couber, o disposto nesta Lei.
......................................................................................................................”
“Art. 97. Fica o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS autorizado
a proceder a alienação ou permuta, por ato da autoridade competente,
de bens imóveis de sua propriedade considerados desnecessários ou
não vinculados às suas atividades operacionais.
§ 1o Na alienação a que se refere este artigo será observado o disposto
no art. 18 e nos incisos I, II e III do art. 19, da Lei no 8.666, de 21 de junho
de 1993, alterada pelas Leis nos 8.883, de 8 de junho de 1994, e 9.032, de
28 de abril de 1995.
§ 2o (Vetado).”
“Art. 98. Nas execuções fiscais da dívida ativa do INSS, o leilão judicial
dos bens penhorados realizar-se-á por leiloeiro oficial, indicado pelo
credor, que procederá à hasta pública:
I – no primeiro leilão, pelo valor do maior lance, que não poderá ser
inferior ao da avaliação;
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II – no segundo leilão, por qualquer valor, excetuado o vil.

§ 1o Poderá o juiz, a requerimento do credor, autorizar seja parcelado o
pagamento do valor da arrematação, na forma prevista para os
parcelamentos administrativos de débitos previdenciários.

§ 2o Todas as condições do parcelamento deverão constar do edital de
leilão.

§ 3o O débito do executado será quitado na proporção do valor de
arrematação.

§ 4o O arrematante deverá depositar, no ato, o valor da primeira parcela.

§ 5o Realizado o depósito, será expedida carta de arrematação, conten-
do as seguintes disposições:

a) valor da arrematação, valor e número de parcelas mensais em que
será pago;

b) constituição de hipoteca do bem adquirido, ou de penhor, em favor
do credor, servindo a carta de título hábil para registro da garantia;

c) indicação do arrematante como fiel depositário do bem móvel, quan-
do constituído penhor;

d) especificação dos critérios de reajustamento do saldo e das parce-
las, que será sempre o mesmo vigente para os parcelamentos de débi-
tos previdenciários.

§ 6o Se o arrematante não pagar, no vencimento, qualquer das parcelas
mensais, o saldo devedor remanescente vencerá antecipadamente, que
será acrescido em cinqüenta por cento de seu valor a título de multa, e,
imediatamente inscrito em dívida ativa e executado.

§ 7o Se no primeiro ou no segundo leilões a que se refere o caput não
houver licitante, o INSS poderá adjudicar o bem por cinqüenta por
cento do valor da avaliação.

§ 8o Se o bem adjudicado não puder ser utilizado pelo INSS, e for de
difícil venda, poderá ser negociado ou doado a outro órgão ou entida-
de pública que demonstre interesse na sua utilização.

§ 9o Não havendo interesse na adjudicação, poderá o juiz do feito, de
ofício ou a requerimento do credor, determinar sucessivas repetições
da hasta pública.

§ 10. O leiloeiro oficial, a pedido do credor, poderá ficar como fiel depo-
sitário dos bens penhorados e realizar a respectiva remoção.”

“Art. 99. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS poderá contra-
tar leiloeiros oficiais para promover a venda administrativa dos bens,
adjudicados judicialmente ou que receber em dação de pagamento.

Parágrafo único. O INSS, no prazo de sessenta dias, providenciará
alienação do bem por intermédio do leiloeiro oficial.”
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Art. 2o Ficam restabelecidos o § 4o do art. 86 e os arts. 31 e 122, e alterados os arts.
11, 16, 18, 34, 58, 74, 75, 86, 94, 96, 102, 103, 126, 130 e 131 da Lei no 8.213, de 24 de julho
de 1991, com a seguinte redação:

“Art. 11. .............................................................................................
V – ...............................................................................................................
a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agro-
pecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, direta-
mente ou por intermédio de prepostos e com o auxílio de empregados,
utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua;
b) pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração
mineral – garimpo –, em caráter permanente ou temporário, diretamente
ou por intermédio de prepostos, com ou sem auxílio de empregados,
utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua;
c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida
consagrada e de congregação ou de ordem religiosa, este quando por
ela mantido, salvo se filiado obrigatoriamente à Previdência Social em
razão de outra atividade, ou a outro sistema previdenciário, militar ou
civil, ainda que na condição de inativo;
d) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em
funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por sistema próprio de
previdência social;
e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial inter-
nacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e
contratado, salvo quando coberto por sistema de previdência social
do país do domicílio.
............................................................................................................
§ 4o O dirigente sindical mantém, durante o exercício do mandato eletivo,
o mesmo enquadramento no Regimento Geral de Previdência Social –
RGPS de antes da investidura.”
“Art. 16. .............................................................................................
§ 2o O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante decla-
ração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica
na forma estabelecida no Regulamento.
............................................................................................................
“Art. 18. .............................................................................................
§ 2o O aposentado pelo Regime Geral de Previdência – RGPS que per-
manecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará
jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercí-
cio dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissio-
nal, quando empregado.”
“Art. 31. O valor mensal do auxílio-acidente integra o salário-de-contri-
buição, para fins de cálculo do salário-de-benefício de qualquer apo-
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sentadoria, observado, no que couber, o disposto no art. 29 e no art.
86, § 5o.”
“Art. 34. .............................................................................................
II – para o segurado empregado, o trabalhador avulso e o segurado
especial, o valor mensal do auxílio-acidente, considerado como salá-
rio-de-contribuição para fins de concessão de qualquer aposentado-
ria, nos termos do art. 31;
III – para os demais segurados, os salários-de-contribuição referentes
aos meses de contribuições efetivamente recolhidas.”
“Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos
ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física
considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de
que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.
§ 1o A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes
nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Ins-
tituto Nacional do Seguro Social – INSS, emitido pela empresa ou seu
preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do tra-
balho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança
do trabalho.
§ 2o Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar
informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que
diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e
recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo.
§ 3o A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referên-
cia aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus
trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva
exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à pena-
lidade prevista no art. 133 desta Lei.
§ 4o A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico
abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a
este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica des-
se documento.”
“Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependen-
tes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:
I – do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste;
II – do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso
anterior;
III – da decisão judicial, no caso de morte presumida.”
“Art. 75. O valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do
valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria
direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu faleci-
mento, observado o disposto no art. 33 desta Lei.”



72 Legislação Desportiva

“Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao se-
gurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de aciden-
te de qualquer natureza, resultar seqüelas que impliquem redução da
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.
§ 1o O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do
salário-de-benefício e será devido, observado o disposto no § 5o, até a
véspera do início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do
segurado.
§ 2o O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessa-
ção do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração
ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com
qualquer aposentadoria.
§ 3o O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto
de aposentadoria, observado o disposto no § 5o, não prejudicará a
continuidade do recebimento do auxílio-acidente.
§ 4o A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a
concessão do auxílio-acidente, quando, além do reconhecimento de ca-
sualidade entre o trabalho e a doença, resultar, comprovadamente, na
redução ou perda da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.
§ 5o (Vetado).”
“Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previ-
dência Social, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contri-
buição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição
ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes
sistemas de previdência social se compensarão financeiramente.
.....................................................................................................................”
“Art. 96. .............................................................................................
IV – o tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de
filiação à Previdência Social só será contado mediante indenização da
contribuição correspondente ao período respectivo, com acréscimo de
juros moratórios de um por cento ao mês e multa de dez por cento.”
“Art. 102. A perda da qualidade de segurado importa em caducidade
dos direitos inerentes a essa qualidade.
§ 1o A perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à apo-
sentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os
requisitos, segundo a legislação em vigor à época em que estes requi-
sitos foram atendidos.
§ 2o Não será concedida pensão por morte aos dependentes do segu-
rado que falecer após a perda desta qualidade, nos termos do art. 15
desta Lei, salvo se preenchidos os requisitos para obtenção da apo-
sentadoria na forma do parágrafo anterior.”
“Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer
direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de
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concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao
do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em
que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito
administrativo.

Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que
deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações
vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previ-
dência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na
forma do Código Civil.”

“Art. 122. Se mais vantajoso, fica assegurado o direito à aposentado-
ria, nas condições legalmente previstas na data do cumprimento de
todos os requisitos necessários à obtenção do benefício, ao segurado
que, tendo completado 35 anos de serviço, se homem, ou trinta anos,
se mulher, optou por permanecer em atividade.”

“Art. 126. Das decisões do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS
nos processos de interesse dos beneficiários e dos contribuintes da
Seguridade Social caberá recurso para o Conselho de Recursos da
Previdência Social, conforme dispuser o Regulamento.”

“Art. 130. Na execução contra o Instituto Nacional do Seguro Social –
INSS, o prazo a que se refere o art. 730 do Código de Processo Civil é
de trinta dias.”

“Art. 131. O Ministro da Previdência e Assistência Social poderá auto-
rizar o INSS a formalizar a desistência ou abster-se de propor ações e
recursos em processos judiciais sempre que a ação versar matéria so-
bre a qual haja declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Su-
premo Tribunal Federal – STF, súmula ou jurisprudência consolidada
do STF ou dos tribunais superiores.

Parágrafo único. O Ministro da Previdência e Assistência Social disci-
plinará as hipóteses em que a administração previdenciária federal,
relativamente aos créditos previdenciários baseados em dispositivo
declarado inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribu-
nal Federal, possa:

a) abster-se de constituí-los;

b) retificar o seu valor ou declará-los extintos, de ofício, quando hou-
verem sido constituídos anteriormente, ainda que inscritos em dívida
ativa;

c) formular desistência de ações de execução fiscal já ajuizadas, bem
como deixar de interpor recursos de decisões judiciais.”

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 3o Os arts. 144, 453, 464 e 465 da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943) passam a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 144. O abono de férias de que trata o artigo anterior, bem como o
concedido em virtude de cláusula do contrato de trabalho, do regula-
mento da empresa, de convenção ou acordo coletivo, desde que não
excedente de vinte dias do salário, não integrarão a remuneração do
empregado para os efeitos da legislação do trabalho.”

“Art. 453. ...........................................................................................

§ 1o Na aposentadoria espontânea de empregados das empresas públi-
cas e sociedades de economia mista é permitida sua readmissão desde
que atendidos aos requisitos constantes do art. 37, inciso XVI, da
Constituição, e condicionada à prestação de concurso público.

§ 2o O ato de concessão de benefício de aposentadoria a empregado
que não tiver completado trinta e cinco anos de serviço, se homem, ou
trinta, se mulher, importa em extinção do vínculo empregatício.”

“Art. 464. ...........................................................................................

Parágrafo único. Terá força de recibo o comprovante de depósito em
conta bancária, aberta para esse fim em nome de cada empregado, com
o consentimento deste, em estabelecimento de crédito próximo ao lo-
cal de trabalho.”

“Art. 465. O pagamento dos salários será efetuado em dia útil e no local
do trabalho, dentro do horário do serviço ou imediatamente após o
encerramento deste, salvo quando efetuado por depósito em conta
bancária, observado o disposto no artigo anterior.”

Art. 4o Os arts. 3o e 9o da Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, passam a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 3o ...............................................................................................
§ 1o ..............................................................................................................

f) contribuições para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica,
de que tratam o art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, o art. 25
da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994, e a Lei Complementar no 84, de 18
de janeiro de 1996.
.....................................................................................................................”

“Art. 9o ...............................................................................................

§ 4o Compreende-se na atividade de construção de imóveis, de que
trata o inciso V deste artigo, a execução de obra de construção civil,
própria ou de terceiros, como a construção, demolição, reforma, ampli-
ação de edificação ou outras benfeitorias agregadas ao solo ou
subsolo.”

Art. 5o Os magistrados classistas temporários da Justiça do Trabalho e os magis-
trados da Justiça Eleitoral nomeados na forma dos incisos II do art. 119 e III do § 1o

do art. 120 da Constituição Federal serão aposentados de acordo com as normas



75Legislação Desportiva

estabelecidas pela legislação previdenciária a que estavam submetidos antes da
investidura na magistratura, mantida a referida vinculação previdenciária durante o
exercício do mandato.

§ 1o O aposentado de qualquer regime previdenciário que exercer a magistratura
nos termos deste artigo vincula-se, obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdên-
cia Social – RGPS.

§ 2o (Vetado).

Art. 6o A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial,
referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR),
criado pela Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero vírgula dois por cento,
incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção
rural.49

Art. 7o O § 3o do art. 25 da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 25. .............................................................................................
§ 3o Para os efeitos deste artigo, será observado o disposto no § 3o do
art. 25 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela
Lei no 8.540, de 22 de dezembro de 1992.”

Art. 8o O art. 3o da Lei no 7.070, de 20 de dezembro de 1982, passa a vigorar acres-
cido do seguinte parágrafo:

“Parágrafo único. O benefício de que trata esta Lei é de natureza
indenizatória, não prejudicando eventuais benefícios de natureza
previdenciária, e não poderá ser reduzido em razão de eventual aquisi-
ção de capacidade laborativa ou de redução de incapacidade para o
trabalho, ocorridas após a sua concessão.”

Art. 9o Os auxiliares locais de nacionalidade brasileira que prestam serviços no
exterior, amparados pela Lei no 8.745, de 9 de dezembro de 1993, terão sua situação
regularizada junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, no Regime Geral de
Previdência Social – RGPS, mediante indenização das contribuições patronais e dos
segurados, na forma como segue:

I – para fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1993, serão conside-
radas as alíquotas a que se referem os arts. 20 e 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de
1991 e o salário-de-contribuição vigentes no mês da regularização, para apuração
dos valores a serem vertidos ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;

II – sobre o valor da contribuição, apurado na forma do parágrafo anterior,
serão aplicados juros de mora de um por cento ao mês.

49 Lei no 10.256/2001.
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§ 1o A indenização a que se refere o caput retroagirá à data da efetiva admissão
do auxiliar local, cabendo à respectiva entidade empregadora a despesa decorrente,
inclusive a correspondente à contribuição do segurado.

§ 2o Os débitos referentes aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o de janeiro
de 1994 obedecerão à legislação de regência.

§ 3o O disposto nesta Lei aplica-se, também, aos auxiliares locais de nacionalida-
de brasileira cujos contratos de trabalho se encontram rescindidos, no que se refere
ao seu período de vigência, excluídos aqueles que tiverem auxílio financeiro para
ingresso em previdência local ou privada, compensação pecuniária no ato do encer-
ramento do seu contrato de trabalho ou que eram filiados ao regime previdenciário
local.

§ 4o O auxiliar local que tenha, comprovadamente, recebido alguma das impor-
tâncias a que se refere o parágrafo anterior, ainda que em atividade, somente terá
regularizado o período para o qual não ocorreu o referido pagamento.

Art. 10. O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS poderá concordar com
valores divergentes, para pagamento de débito objeto de execução fiscal, quando a
diferença entre os cálculos de atualização da dívida por ele elaborados ou levados a
efeito pela contadoria do Juízo e os cálculos apresentados pelo executado for igual
ou inferior a cinco por cento.

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se somente a débitos cuja petição inicial da
execução tenha sido protocolada em Juízo até 31 de março de 1997.

§ 2o A extinção de processos de execução, em decorrência da aplicação do dis-
posto neste artigo, não implicará condenação em honorários, custas e quaisquer
outros ônus de sucumbência contra o exeqüente, oferecidos ou não embargos à
execução, e acarretará a desistência de eventual recurso que tenha por razão a diver-
gência de valores de atualização nos limites do percentual referido.

Art. 11. A extinção do vínculo de que trata o § 1o do art. 453 da CLT não se opera
para os empregados aposentados por tempo de serviço que permaneceram nos seus
empregos até esta data, bem como para aqueles que foram dispensados entre 13 de
outubro de 1996 e 30 de novembro de 1997, em razão da aposentadoria por tempo de
serviço, desde que solicitem, expressamente, até 30 de janeiro de 1998, a suspensão
da aposentadoria e, quando houver, a do pagamento feito por entidade fechada de
previdência privada complementar patrocinada pela empresa empregadora.

§ 1o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos que, em face do desliga-
mento, receberam verbas rescisórias ou indenizatórias, ou quaisquer outras vanta-
gens a título de incentivo à demissão.

§ 2o O retomo ao trabalho do segurado aposentado dar-se-á até 2 de fevereiro de
1998, não fazendo jus a qualquer indenização, ressarcimento ou contagem de tempo
de serviço durante o período situado entre a data do desligamento e a data do
eventual retorno.
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§ 3o O pagamento da aposentadoria será restabelecido, a pedido do segurado,
quando do seu afastamento definitivo da atividade, assegurando-se-lhe os reajustes
concedidos aos benefícios de prestação continuada da Previdência Social no perío-
do da suspensão da aposentadoria.

Art. 12. O Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de
trinta dias, texto consolidado das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 1991.

Art. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisóri-
as no 1.523, de 11 de outubro de 1996, 1.523-1, de 12 de novembro de 1996, 1.523-2, de
12 de dezembro de 1996, 1.523-3, de 9 de janeiro de 1997, 1.523-4, de 5 de fevereiro de
1997, 1.523-5, de 6 de março de 1997, 1.523-6, de 3 de abril de 1997, 1.523-7, de 30 de
abril de 1997, 1.523-8, de 28 de maio de 1997, 1.523-9, de 27 de junho de 1997, 1.523-10,
de 25 de julho de 1997, 1.523-11, de 26 de agosto de 1997, 1.523-12, de 25 de setembro
de 1997, 1.523-13, de 23 de outubro de 1997, e 1.596-14, de 10 de novembro de 1997.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e até que sejam exigíveis
as contribuições instituídas ou modificadas por esta Lei, são mantidas, na forma da
legislação anterior, as que por ela foram alteradas.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei no 3.529, de
13 de janeiro de 1959, a Lei no 5.527, de 8 de novembro de 1968, a Lei no 5.939, de 19 de
novembro de 1973, a Lei no 6.903, de 30 de abril de 1981, a Lei no 7.850, de 23 de
outubro de 1989, o § 2o do art. 38 e o art. 100 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, o
§ 5o do art. 3o, o § 1o do art. 44, o parágrafo único do art. 71, os arts. 139, 140, 141, 148
e 152 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, os arts. 3o e 4o da Lei no 8.620, de 5 de
janeiro de 1993, a Lei no 8.641, de 31 de março de 1993, o § 4o do art. 25 da Lei no 8.870,
de 15 de abril de 1994.

Parágrafo único. (Vetado).

Brasília, 10 de dezembro de 1997; 176o da Independência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Reinhold Stephanes
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A

ÁRBITROS E ARBITRAGENS
* árbitros; representação na Justiça Desportiva – art. 55, IV
* entidades nacionais e estaduais; constituição – art. 88

ATLETA NÃO-PROFISSIONAL
* penas pecuniárias; não-aplicação – art. 50, § 3o

* prática do profissionalismo; vedação – art. 43

ATLETA PROFISSIONAL
* acidente de trabalho; seguro – art. 45
* anuência na cessão ou transferência – art. 38
* assistência social e educacional; recolhimento de recursos no FAAP – art. 57,

I a IV
* atividade profissional; liberdade – art. 26
* contrato art. 28 a art. 30 – normas – art. 28, § 1o – vínculo desportivo e vínculo

empregatício – art. 28, § 2o – cláusula penal – art. 28, § 3o a 6o – primeiro
contrato; exigência – art. 29, § 2o – prazo – art. 30

* deveres – art. 35
* estrangeiros – art. 46
* liberdade na atividade profissional – art. 26
* mora contumaz – art. 31, § 2o

* multa rescisória – art. 31, § 3o

* pagamento em atraso – art. 31
* participação em seleções – art. 41
* passe livre – art. 92
* percentual de participação em transmissão de imagem – art. 42, § 1o

* prática do profissionalismo; vedação – art. 44
* recursos assistenciais – art. 57
* recusa de competição – art. 32
* representação nos tribunais esportivos – art. 55, V
* salário; definição para efeitos de recisão – art. 31, § 1o

* seguro de acidentes de trabalho – art. 45

B

BINGOS (ver também LOTERIAS)
* autorização / concessão:

– requisitos – art. 62 e art. 63
– negação; hipótese – art. 64
– validade – art. 65

* destinação das salas – art. 72
* entidade desportiva; percentual de receita – art. 70
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* jogos permitidos – art. 59
* penalidades – art. 75 a art. 81
* permanentes; definição – art. 60, § 1o

* premiação – art. 68

C

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF
* INDESP; adicional; apresentação de balancete – art. 6o, § 4o

* Loteria Esportiva; testes/ percentual de arrecadação – art. 8o, II – pagamento às
entidades de prática desportiva; entrega aos beneficiários – art. 8o, II, e art. 10

CLUBES (ver ENTIDADES DE PRÁTICA DESPORTIVA)

CÓDIGO DA JUSTIÇA DOS DESPORTOS PROFISSIONAIS E NÃO-PROFISSI-
ONAIS

* edição – art. 91

COMITÊ OLÍMPICO BRASILEIRO – COB
* decisão de questões relativas ao cumprimento de normas e regras – art. 47
* definição, competências e prerrogativas – art. 15 e §§ 1o a 4o

* promoção do desporto – art. 15

COMITÊ PARAOLÍMPICO BRASILEIRO
* decisão de questões relativas ao cumprimento de normas e regras – art. 47
* disposições – art. 15, § 5o

* promoção do desporto – art. 15

CONSELHO NACIONAL DO ESPORTE – CNE
* definição, atribuições e composição – art. 11 e art. 12-a
* Plano Nacional do Desporto; subsídios técnicos à sua elaboração – art. 11, II
*Sistema Brasileiro dos Desportes – art. 4o, III

D

DEFICIENTES (ver também COMITÊ PARAOLÍMPICO BRASILEIRO)
* INDESP/ elaboração de projeto desportivo – art. 5o, § 4o – apoio; recursos – art.

7o, VIII

DESPORTO BRASILEIRO (ver também SISTEMA BRASILEIRO DO DESPORTO)
* dia – art. 86
* manifestações – art. 3o

* princípios – art. 2o
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DIRIGENTES DESPORTIVOS
* entidades de administração do desporto:

– inelegibilidade; hipótese – art. 23, II
– exercício de cargo na Justiça Desportiva; vedação – art. 55, § 3o

* inidoneidade; negação de autorização para bingos – art. 64
* não considerados autoridades públicas – art. 82

DISTRITO FEDERAL
* constituição dos próprios sistemas – art. 25
* Sistema Brasileiro de Desporto; integração – art. 4o, IV
* sistemas de ensino; representação desportiva nacional; rendimento e controle

de frequência de estudantes integrantes – art. 85

E

ENTIDADES DE ADMINISTRAÇÃO DO DESPORTO
* decisão de questões relativas ao cumprimento de normas e regras – art. 47
* dirigentes, unidades ou órgão; não são autoridades públicas – art. 82
* filiação de entidades – art. 21
* justiça desportiva; custeio do funcionamento – art. 50, § 4o

* pessoas jurídicas de direito privado – art. 16
* propriedade de denominações e símbolos – art. 87
* regulamentação mínima – art. 23, I e II
* submissão das prestações de contas anuais – art. 24

ENTIDADES DE PRÁTICA DESPORTIVA
* administradores e membros; vedação – art. 90
* benefícios fiscais – art. 18
* entidades regionais; filiação – art. 16, § 1o

* faculdades – art. 27
* filiação direta de atletas – art. 16, § 3o

* liberdade na atividade profissional – art. 26
* ligas; organização; faculdade – art. 20
* pessoas jurídicas de direito privado – art. 16
* princípio de acesso e do descenso – art. 89
* processos eleitorais – art. 22
* seguro de acidentes de trabalho – art. 45

ESTADOS
* constituição dos próprios sistemas – art. 25
* Sistema Brasileiro do Desporto; integração – art. 4o, IV
* sistema de ensino; representação desportiva nacional; rendimento e controle

de frequência de estudantes integrantes – art. 85
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ESTRANGEIROS (ver ATLETA PROFISSIONAL)

F

FAAP – FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE ATLETAS PROFISSIONAIS
* AGAP; destinação de valor das receitas; prestação de contas; inadimplência –

art. 70, §§ 5o a 8o

* assistência social e educacional aos atletas – art. 57/ recursos; recolhimentos
e sua administração – art. 70

FUNDOS E RECURSOS
* fomento das práticas desportivas – art. 56
* assistência social e educacional aos atletas – art. 57

I

INDESP – INSTITUTO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO DO DESPORTO
* CDDB; apoio técnico e administrativo – art. 11, parágrafo único
* composição e competências – art. 5o, §§ 1o a 4o

* definição e finalidade – art. 5o, caput
* Plano Nacional do Desporto; propositura – art. 5o, § 3o

* recursos; espécies; destinação – art. 6o e art. 7o

J

JUSTIÇA DESPORTIVA (ver também SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DESPORTIVA e TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DESPORTIVA)

* autonomia e independência; composição; decisões – art. 52
* regulação – art. 49
* transgressões a disciplina e às competições desportivas; penalidades – art. 50,

§ 1o

L

LIGAS
* filiação ou veiculação a entidades de administração do desporto – art. 16, § 2o

* entidades de prática desportiva; organização – art. 20
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LOTERIAS (ver também BINGOS)
* testes da loteria esportiva; destinação/ arrecadação – art. 8o – renda líquida

total anual – art. 9o

M

MENORES
* de dezesseis anos; vedação de prática do profissionalismo – art. 44, III
* de dezoito anos; ingresso em sala de bingo; proibição – art. 71, § 4o /
penalidade – art. 80
* de quatorze anos; não aplicação de penas disciplinares – art. 50, § 2o

MINISTÉRIO DO ESPORTE E TURISMO
* integrante do Sistema Brasileiro do Desporto – art. 4o, I

MUNICÍPIOS
* constituição dos próprios sistemas – art. 25
* Sistema Brasileiro do Desporto; integração – art. 4o, IV
* sistemas de ensino; representação desportiva nacional; rendimento e controle

de frequência de estudantes integrantes – art. 85

O

ORDEM DESPORTIVA
* sanções com o objetivo de sua manutenção – art. 48

P

PLANO NACIONAL DOS DESPORTOS (ver também INDESP)

PRÁTICA DESPORTIVA (ver também ENTIDADES DE PRÁTICA DESPORTIVA)
* atletas e entidades de prática desportiva; liberdade – art. 26
* formal – art. 1o, § 1o

* não-formal – art. 1o, § 2o

* recursos – art. 56

R

RECURSOS HUMANOS
* capacitação; INDESP – art. 7o, IV
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S

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA (ver também JUSTIÇA
DESPORTIVA e TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DESPORTIVA)

* composição – art. 55
* funcionamento conjunto – art. 53
* órgão integrante da Justiça Desportiva – art. 52

SELEÇÃO BRASILEIRA
* participação de atleta – art. 41

SISTEMA BRASILEIRO DO DESPORTO
* composição – art. 4o

SISTEMA NACIONAL DO DESPORTO
* finalidade e composição – art. 13

T

TÉCNICOS, PROFESSORES OU CIENTISTAS DESPORTIVOS
* capacitação; recursos do INDESP – art. 7o, IV

TRANSMISSÃO E RETRANSMISSÃO
* eventos esportivos; entidades; direitos e obrigações – art 27-a, art. 42 e art. 84-

a

TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DESPORTIVA (ver também JUSTIÇA DESPORTIVA e
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA)

* composição – art. 55
* Comissões Disciplinares; funcionamento, sanções e decisões – art. 52 e art. 53
* membro/ função – art. 54 – mandato – art. 55, § 2o

U

UNIÃO
* sistemas de ensino; representação desportiva nacional; rendimento e controle

de frequência de estudantes integrantes – art. 85
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V

VEDAÇÕES E/OU IMPEDIMENTOS
* atletas estrangeiros; hipótese – art. 46, § 1o

* atletas não-profissionais com idade superior a vinte anos; competições
desportivas profissionais – art. 43

* dirigentes desportivos; cargo ou função na Justiça Desportiva – art. 55, § 3o

* ingresso de menor em sala de Bingo – art. 71, § 4o

* pessoa física ou jurídica; participação simultânea em capital ou gestão de outra
entidade – art. 27-a, caput, e § 2o

* prática do profissionalismo; hipóteses – art. 44


